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Residências Sénior (ERI)
Casas dos Professores 

Núcleo de V. Nova de Gaia
Rua Paula Vicente, 30, 
4400-243 Vila Nova de Gaia

SANTARÉM
Rua Luíz Montez Matoso, 38 
2005-145 Santarém
Tel./Fax 243 322 212
d.santarem@assp.pt

SETÚBAL
Avenida António Sérgio, 1 
2910-404 Setúbal
Tel. 265 719 850 | Fax 265 719 851 
d.setubal@assp.pt

VISEU
Rua 21 de Agosto, Edifício Viriato, BL 5A - 1º A 
3510-120 Viseu
Tel. 232 449 099 | Tlm. 925 321 167
d.viseu@assp.pt

AÇORES
Praça da Autonomia Constitucional,  7, Paim 
9500-787 Ponta Delgada 
Tel./Fax 296 286 034 
d.acores@assp.pt

ALGARVE
Rua Engº Aboim Sande Lemos, 14, R/C
8000-544 Faro 
Tel./Fax 289 824 822 | d.algarve@assp.pt 
Casa em Pechão
Tel. 289 723 744

AVEIRO
Rua Nova, 50, Santiago-Glória
3810-370 Aveiro
Tel. 234 373 230 | Fax 234 348 446 
Tlm. 963 767 425
d.aveiro@assp.pt

BEJA
Rua Infante D. Henrique, 
Edf Escola Primária N.º 4 
7800-318 Beja
Tel. 284 087 018 | Tlm. 969 172 537
d.beja@assp.pt

COIMBRA
Travessa dos Combatentes da Grande Guerra, 3 
3030-181 Coimbra 
Tel./Fax 239 483 952
d.coimbra@assp.pt

ÉVORA
Rua Chafariz D’El Rei, 31 
7005-323 Évora 
Tel./Fax 266 709 477 | Tlm. 967 804 246 
d.evora@assp.pt

GUIMARÃES
Rua Alto da Bandeira, 23
4835-014 Creixomil
Tel. 253 512 369 | 253 103 466
Tlm. 967 532 787
d.guimaraes@assp.pt

LEIRIA
Av. Combatentes Grande Guerra, 65, 1º Esq.
2400-123 Leiria
Tel./Fax 244 813 492 | Tlm. 966 260 077 
d.leiria@assp.pt

LISBOA
Rua D. Dinis, 4, l 1250-077 Lisboa
Tel. 213 700 330 | Fax 213 700 338 
d.lisboa@assp.pt

MADEIRA
Rampa do Forte, 2 - Santa Maria Maior
9060-122 Funchal
Tel. 291 229 963 | Fax 291 282 546 
d.madeira@assp.pt

PORTALEGRE
Rua Capitão José Cândido Martinó, 1
7300-295 Portalegre 
Tel./Fax  245 331 612 
d.portalegre@assp.pt

PORTO - NOVAS INSTALAÇÕES
Praça General Humberto Delgado, nº 267, 
2º andar, salas 9, 10 e 11 
4000-288 Porto
Tel. 222 032 049 | Tlm. 929 030 804
d.porto@assp.pt
Casa da Torre
Rua da torre, nº 208,4580-752 Sobrosa 
Tel. 255 963 538 | Tlm. 931 736 357
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Vamos votar

Estamos a chegar ao fim do mandato dos Orgãos 
Sociais da ASSP do quadriénio 2016/2019.
Em Dezembro, Vamos Votar!
Votar é um acto de liberdade, é o reconhecimento a 
cada indivíduo da sua capacidade de tomar deci-
sões, de ser senhor do seu próprio destino.
Votar é um acto de liberdade solitário. Escolhemos 
sozinhos, sem que ninguém veja. 
Votar é a via maior do pensamento democrático.
Votar é também um acto solidário porque solida-
riedade não significa apenas simpatia ou piedade, 
entreajuda ou obrigação social,.
Votar é sempre a afirmação da responsabilidade e 
da capacidade de intervir na realidade, conferindo-
-lhe uma marca pessoal.
Votar é fazer uma escolha entre soluções que se 
excluem.
Votar, neste caso, é dar voz a todos os Associados 
na escolha dos dirigentes da Associação, quer a 
nível nacional, quer a nível regional.

Por tudo isto, é importante que os Associados 
conheçam com pormenor os programas das dife-
rentes listas, os nomes que delas fazem parte, os 
promotores e demais apoiantes para que, com 
esses dados, possam escolher o que acham 
melhor para si e para o futuro da Associação.
Espera-se que as próximas eleições decorram em 
clima de grande tranquilidade e profundo respeito 
pelos diferentes programas e pessoas que os inte-
gram.
Cumpramos o último pedido da Dra. Alice Maia 
Magalhães: “Segurem a Associação”.



Delegação dos Açores
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Os saberes sobre esta cultura imaterial suscitaram-
-nos a vontade de lhe colocar algumas questões, que 
partilhamos com todos os associados, em função da 
singularidade desta atividade, única na Europa.

* Sendo do nosso conhecimento que a sua família se 
encontra há muito ligada à cultura do chá, gostaría-
mos que nos relatasse como surgiu esta atividade.

“A cultura do chá surgiu com o fim de um negócio de 
família. Estávamos no ciclo económico da laranja e a 
minha pentavó, Ermelinda Pacheco Gago da Câmara, 
proprietária de laranjais confrontou-se com a dizima-
ção dos mesmos, provocada por uma doença. Abalado 
assim o principal motor da economia micaelense, 
alguns empresários deste ramo criaram uma socieda-
de, a Sociedade Promotora Micaelense, a qual apostou 
em novas culturas para a ilha. Trouxeram o ananás, a 
chicória, a espadana … e o CHÁ! 
Nas suas terras mais altas Ermelinda plantou o chá…”

* Fale-nos, então, sobre o impacto económico e social 
desta produção, na comunidade local e regional, ao 
longo das sete gerações familiares.

“No princípio do séc. XX, a cultura do chá foi muito 
importante em termos económicos e sociais, aqui no 
norte da Ilha de S. Miguel. Sendo uma atividade que 
requeria muita mão-de-obra feminina, as mulheres 
passaram a trabalhar… e com dois ordenados em casa, 
as famílias beneficiaram de melhor qualidade de vida. 
Os filhos tiveram a possibilidade de estudar, o que se 
veio a refletir numa sociedade mais instruída, situação 
que era até então muito difícil de acontecer nas fregue-
sias mais afastadas da “capital da ilha”. Consequente-
mente, a mulher continuando a ter o seu lugar como 
“dona de casa”, contribuía monetariamente para uma 
vida melhor do seu agregado familiar.”

CHÁ NOS AÇORES
Da inovação à Tradição
Tomar chá, é para além de um hábito social, uma 
ocasião propícia a conversas onde as palavras se 
saboreiam contando histórias e tecendo ideias como 
esta "antigamente vendíamos inovação, hoje vende-
mos tradição", expressa por Maria Madalena Hintze 
Motta, uma das atuais proprietárias da Fábrica de Chá 
Gorreana. 

* Como se impõe este produto no mercado do séc. 
XXI, sendo produzido por máquinas e técnicas cente-
nárias?

“As máquinas industriais são do tempo da revolução 
industrial, foram feitas para durarem o “tempo do 
mundo”, e é esta a magia de quem vem ao Chá da 
Gorreana, visitar a parte industrial. Entra no tempo, 
mais precisamente no princípio do séc. XX, onde até a 
energia elétrica nunca sofria, nem sofre interrupções 
por ser proveniente de uma central hídrica própria, hoje 
quase centenária. A Gorreana não é poluente, usa ener-
gia limpa, o que na atualidade é muito importante, por 
não ter pegada ecológica.”   

Quanto às técnicas que usamos para fazer o chá, as 
mesmas conferem-lhe maior valor. Produzimos o chá 
de forma ortodoxa, o que encarece o produto, mas é o 
que nos torna diferentes no mundo do chá. Somos 
muito pequenos e a qualidade faz-nos grandes”.
* No contexto de inovação, que projetos e parcerias 
existem com a vossa unidade fabril?

“Temos vários projetos e parcerias com a Universida-
de dos Açores, onde estudam o nosso chá tendo em 
vista a inovação. Contribui também para tal a Santa 
Casa da Misericórdia da Maia com uma produção de 
ervas aromáticas que são adicionadas a parte da nossa 
produção. 

Assim, fazemos do nosso chá um produto mais rico e 
com propriedades medicinais.”



Cacela velha é uma pacata vila, tipicamente Algarvia, 
com uma beleza sem paralelo, localizada na Ria 
Formosa, no concelho de Vila Real de Santo António, 
bastante perto da cidade de Balsa (Tavira).
Cacela, “documento histórico” bastante bem preserva-
do e homogéneo, possui uma polaridade de ocupações, 
desde os Islâmicos que utilizaram Cacela como uma 
povoação, e posteriormente foi utilizada pelos cristãos 
como cemitério; aqui vemos a dualidade vida-morte 
que esta pequena vila possuiu. Posteriormente a tudo 
isto, Cacela Velha teve uma ocupação medieval que 
está bastante bem preservada, com uma planta circu-
lar e com um perímetro urbano bastante reduzido.
A Vila teve ocupação da Antiguidade Tardia (séc. III – IV 
d. C.); constituiu um ponto de passagem para navega-
dores gregos e fenícios; foi ampliada por romanos, 
funcionando como porto.
Cacela Velha foi tomada, em 713, pelos árabes, e foi 
uma povoação de alguma importância do distrito de 
Ossónoba; chamava-se Qastalla Darrag e foi um impor-
tante centro populacional durante a época islâmica e 
medieval.
Na época do califado, era defendida por um castelo dos 
séculos IX-X, agora ruído; o povoado estendeu-se 
depois para fora do recinto amuralhado, onde foi cons-
truído o bairro do Poço Antigo. Houve uma possível 
ligação do antigo bairro islâmico ao porto, nos séculos 
XII e XIII.
Cacela atingiu o seu apogeu no período islâmico e, 
também, a sua posterior decadência.

Delegação do Algarve

Cacela foi conquistada em 1240, aos mouros por D. 
Paio Peres Correia e a sua administração foi entregue à 
Ordem de Santiago da Espada.
Em 17 de julho de 1283, D. Dinis deu Carta de Foral a 
Cacela e, em 1775, a câmara de Cacela foi abolida e 
transferido o poder para o concelho de Vila Real de 
Santo António.
As constantes alterações da linha da costa, devido à 
composição arenosa da zona e os constantes ataques 
de piratas causaram um êxodo da população para o 
interior, durante o século XIV. A fortaleza atual, que 
data do século XVIII, foi severamente danificada pelo 
terramoto de 1755, e reconstruída posteriormente.
A vila de Cacela Velha tem funcionado como escola-
-campo, no âmbito do projeto “Muçulmanos e cristãos 
em Cacela medieval: território e identidades em 
mudança”, resultante da colaboração entre a Direção 
Regional de Cultura do Algarve, a Universidade do 
Algarve e a Câmara Municipal de Vila Real de Santo 
António. 
No corrente ano, os trabalhos da Escola-Campo decor-
reram entre 23 de junho e 12 de julho, na área do Poço 
Antigo, onde foram identificadas delimitações de casas 
e de ruas, bem como encontrados vários restos huma-
nos depostos por cima das ruínas islâmicas, sempre 
viradas para Nascente.

Hugo R. M. Neto de Oliveira
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CACELA VELHA 
– QASTALLA DARRAG.
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Manuel Firmino
Maia Magalhães
(1881 - 1932)

Delegação de Aveiro

Alice Bravo Torres 
Maia Magalhães 
(1914 - 1989)

A cidade de Aveiro tem sido conheci-
da como “o Berço da Liberdade”. A 
Revolução liberalista de 1828 e a 
participação em múltiplas acções de 
defesa da liberdade, caracterizaram 
os aveirenses como possuidores de 
um espírito não conformista. 
Foi neste clima e nesta cidade que 
nasceu Manuel Firmino de Almeida 
Maia Magalhães, em 7 de Fevereiro 
de 1881, filho do jurista José Maria 
Barbosa de Magalhães.
Oficial de Cavalaria, habilitado com o 
Curso do Estado-Maior, participou 
na Revolução de 5 de Outubro de 
1910, tendo contribuído para a 
implantação e institucionalização da 
República em Portugal. Devido aos 
seus fortes ideais republicanos, 
chefiou várias missões especiais, 
destinadas a defender a concretiza-
ção desses mesmos ideais, sobretu-
do no norte do país. A lealdade e 
valentia com que sempre lutou vale-
ram-lhe a Medalha de Valor Militar e 
um louvor atribuído pelas Câmaras 
Municipais de Chaves, Vila Real e 
outros municípios nortenhos. 
Desempenhou vários cargos de 
relevo na hierarquia militar e, devido 
ao seu desempenho em França e 
Inglaterra, como representante do 
Exército Português, mereceu a 
atribuição honrosa da Cruz de 
Guerra de 1ª classe, por mérito de 
serviços prestados. 
Acabou por falecer no Hospital 
Militar de Lisboa em 1932, após ter 
sido preso por razões políticas, para 
o que foi determinante o espírito de 
lealdade aos ideais que sempre 
defendeu.
Do seu casamento com Helena 
Bravo Torres Maia Magalhães 
nasceu Alice Bravo Torres Maia 
Magalhães.

Alice Maia Magalhães licenciou-se 
em Ciências Fisico-Químicas, foi 
professora em vários liceus de Lisboa 
e assistente na Faculdade onde 
estudou.
Tinha, também ela, o espírito revolu-
cionário do inconformismo, o que se 
reflectiu em tomadas de posição 
contra a ditadura salazarista. Partici-
pou em movimentos de luta a favor 
da paz, defendeu posições de valori-
zação da mulher no campo da ciência 
e participou em campanhas contra a 
perseguição política. Esta forma de 
estar, enquanto cidadã interventiva, 
fez com que fosse expulsa do ensino 
oficial. Viveu, durante um período da 
sua vida, do produto da venda de 
livros que publicou e de lições parti-
culares. Foi readmitida em 1972.
Aos valores políticos juntaram-se 
valores sociais. A percepção da 
solidão em que viviam muitas das 
colegas, após terminarem o seu ciclo 
de vida activa, levou-a, mais uma 
vez, a intervir. Com um grupo de 
colegas Professores, em 1981, 
ajudou a criar a Associação de Solida-
riedade Social dos Professores, 
destinada a construir lares de apoio à 
velhice de docentes e familiares. Para 
esse efeito, doou à nova Associação 
muitos dos seus bens, salientando-
-se, entre outros, a vivenda da 
Senhora do Monte, em Lisboa, actual 

Sede nacional, e a solarenga Casa da 
Torre, em Sobrosa, concelho de 
Paredes.
Este movimento de solidariedade 
rapidamente se espalhou pelo país, 
conquistando cerca de 11.000 Asso-
ciados. Daqui resultou a construção 
de 4 residências seniores, no Porto, 
Setúbal, Aveiro e Carcavelos. Os 
Associados organizaram-se em 15 
Delegações.
Em 8 de Junho deste ano, no dia em 
que completaria 105 anos se fosse 
viva, a figura de Alice Maia Maga-
lhães foi evocada, em cerimónia 
organizada pela Associação que 
ajudou a criar, na Casa da Torre, recu-
perada e a funcionar como turismo 
rural.
Hoje, à ASSP, colocam-se outros 
desafios, talvez diferentes, mas 
igualmente sérios.
Será completamente inesquecível a 
acção solidária do grupo dos seus 
fundadores, em que foi determinan-
te a vontade de Alice Maia Maga-
lhães.

AVEIRO

Maria Helena Malaquias 
Associada nº.17845



Delegação de Beja

Há, nesta cidade, vários locais históricos 
de visita obrigatória: 
• Castelo de Beja, de origem medieval, com a sua Torre de 
Menagem, é o monumento mais emblemático da cidade;
• Convento de Nossa Senhora da Conceição, hoje Museu 
Regional de Beja - Museu Rainha D. Leonor e fundado na 
segunda metade do século XV, alberga uma rica coleção de 
azulejaria, arte sacra, arqueologia, pintura e a janela de 
Mariana Alcoforado cujo 350º aniversário se celebra este 
ano; 
• Igreja da Misericórdia, de arquitetura renascentista/ma-
neirista, inspirada na famosa Loggia da cidade de Florença;
• Igreja de Santo Amaro, da arquitetura altimedieval em 
Portugal, acolhe o Núcleo Visigótico do Museu da Rainha D. 
Leonor;
• Igreja de Santa Maria, cujo templo primitivo terá tido 
origem no período visigótico, foi convertida em mesquita e 
reedificada por D. Afonso III. No seu interior existe uma 
significativa representação da Árvore da Vida; 
• Igreja de Nossa Senhora do Pé da Cruz, cuja primitiva 
ermida data de 1499, destaca-se pela riqueza da sua deco-
ração interior resultante da combinação de azulejos do 
século XVII e talha dourada;
• Igreja dos Prazeres impõe-se pela sua notável decoração 
interior constituída por talha barroca e azulejos do século 
XVIII e painéis historiados de 1698 da autoria do pintor 
Gabriel del Barco;
• Ermida de Santo André foi construída em finais do século 
XV ou início do XVI e insere-se na tradição construtiva 
gótico-mudéjar;
• Núcleo Museológico da Rua do Sembrano, onde se 
destacam alguns momentos da história de Beja; 
• Museu Jorge Vieira, que acolhe obras do escultor Jorge 
Vieira e diversas atividades culturais; 
• Convento de S. Francisco, fundado no século XIII, e que, 
atualmente, faz parte das pousadas de Portugal.

Eventos de maior relevância
• Feira Patrimónios do Sul;
• OVIBEJA;
• Beja Romana;
• Festival Internacional de BD Beja;
• Palavras Andarilhas - Projeto do Município de Beja, a partir 
da sua Biblioteca Municipal - José Saramago.
• Uma gastronomia baseada na dieta mediterrânica destaca-
-se pela oferta variada, nela se salienta a Doçaria Conventual 
em que se pode referenciar os porquinhos de doce, as queija-
das de requeijão, o toucinho do céu, as trouxas de ovos e os 
queijinhos de hóstia.

Colaboração da Câmara Municipal de Beja

Beja, capital do distrito, situa-se no Baixo Alentejo, 
no coração da vasta planície alentejana. É sede de 
um dos maiores concelhos de Portugal, que está 
subdividido em 12 freguesias predominantemente 
rurais.

O rico património histórico, cultural, gastronómico e 
paisagístico não pode deixar os visitantes indiferen-
tes. Sem pretender desvalorizar o património imate-
rial, salienta-se a seguir os principais núcleos do 
património edificado de Beja.

BEJA MERECE A SUA VISITA

Igreja dos Prazeres

Ermida de Stº André

Museu Regional de Beja – Sala do Capítulo
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Delegação de Coimbra

Para onde vamos com a inteligência 
artificial a pensar e decidir por nós?
Hoje em dia começa a fazer parte do 
nosso quotidiano a utilização de 
meios e de ferramentas digitais que 
interferem na nossa mundividência, 
sub-repticiamente, moldando os 
nossos comportamentos e condicio-
nando as nossas opções. A este 
respeito basta referir como o Face-
book, através dos seus mecanismos 
de funcionamento com base em 
algoritmos, se intromete nas esco-
lhas, dando sugestões de “amigos”, 
fomentando ações e atitudes, 
mesmo manipulando e desvirtuando 
dados sobre a identidade e demais 
informações divulgadas pelos utiliza-
dores (texto, imagens, vídeos…), 
coartando a privacidade e o controlo 
dos dados pessoais, designadamen-
te, com intuitos comerciais, políticos 
e financeiros. Mediante a expansão 
da conetividade em rede, o protago-
nismo desta plataforma digital e 
outras (Instagram, YouTube…), malo-
gradamente, também se têm vindo a 
manifestar no fomento do individua-
lismo narcísico, na materialização do 
hedonismo, de gregarismos de 
ordem difusa, imediatista e emocio-
nal, ao lado da tendência manipula-
dora e desinformativa, assaz divul-
gada, de intromissão em aconteci-
mentos sociopolíticos e resultados 
eleitorais (“Brexit”, eleição de Donald 
Trump …).

Ora o Facebook é auxiliado por algo-
ritmos para o tratamento de dados 

massivos de informação (Big Data) no 
determinar relações, preferências e 
comportamentos dos utilizadores. 
Cada vez mais é necessário destacar 
que a existência online está subordi-
nada a fórmulas matemáticas ou 
algoritmos (Bots), que substituem-
-nos no trabalho, na ordenação da 
mobilidade, segurança (venda de 
ações, filmes feitos de acordo com as 
reações do público, carros pilotados 
sem condutor, aspiradores inteligen-
tes, robôs que conversam connos-
co…). Inclusive, a inteligência artificial 
(IA) propende a substituir-nos, 
supondo o que queremos saber, 
comunicar, comprar … condicionan-
do-nos, inconscientemente, por 
seleções preestabelecidas, por algo-
ritmos de software, sem existência 
física, que codificam, representam e 
operam em tempo real com vista à 
tomada de posições. Esta é a era 
Pós-PC, isto é, da computação 
ambiental com dispositivos inteli-
gentes espalhados por toda a parte; 
também a era da Internet das Coisas 
(IoT), ou seja, da comunicação de tudo 
com tudo, em tempo real e à escala 
global, expressando a nossa comuni-
cação com os outros e designando a 
interligação com os objetos. Por 
conseguinte, confrontamo-nos com 
interfaces de pessoas e máquinas e 
de máquinas com máquinas, com a 
particularidade de estas julgarem por 
si próprias, sem a intervenção 
humana, através de um processa-

mento de decisão automático 
mediante equações matemáticas. 
Estamos cientes que a preponderân-
cia da inteligência artificial (IA) no 
ecossistema não é plausível apenas 
na ficção científica. Estamos numa 
era digital balizada por um determi-
nismo tecnológico acelerado que 
insta à reflexão sobre quais os seus 
desafios em termos do Humano. 
Caso do problematizar a materializa-
ção de comunidades tecno-huma-
nas e do esclarecer a postura do 
sujeito humano face a uma coevolu-
ção com a máquina. Também pensar 
em termos éticos a ameaça de uma 
superinteligência artificial e os 
efeitos na vida das aplicações disrup-
tivas das tecnologias. 

Para onde vamos se as deliberações 
são preestabelecidas por algorit-
mos? A natureza da inteligência é 
redutível à explicação racional, 
desvalorizando-se os julgamentos 
éticos, a inteligência social, o lado 
inconsciente e instintivo?

Em consonância com a sua matriz 
antropológica a Filosofia tem de 
(re)pensar o Humano e, hoje, a digita-
lização acarreta desafios importan-
tíssimos à reflexão filosófica.

Maria Assumpta Coimbra
Instituto de Filosofia, UPorto
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Capítulo I 
Disposições Gerais 

Artigo 1º
Âmbito

O presente regulamento contém as normas a que deve obedecer o 
processo eleitoral e as eleições para os Órgãos Sociais da Associação de 
Solidariedade Social de Professores – ASSP, previstos nos artigos 18º e 
seguintes dos Estatutos.

Artigo 2º
Duração do Mandato

1. Os Órgãos da Associação são eleitos por sufrágio universal, secreto e 
direto e para mandatos com a duração de 4 (quatro) anos, que 
coincidem com os anos civis.
2. O mandato dos titulares dos Órgãos inicia-se com a tomada de posse.
3. Os titulares dos Órgãos mantêm-se em funções até à posse dos novos 
titulares.

Artigo 3º 
Capacidade Eleitoral

Têm capacidade eleitoral ativa todos os Associados que, à data da 
afixação do caderno eleitoral, tenham adquirido essa qualidade há, 
pelo menos, 1 (um) ano e apresentem as quotas pagas.

Artigo 4º
Exclusividade, Impedimentos, Incompatibilidades e Elegibi-

lidade
1. Aos titulares dos Órgãos não é permitido o desempenho simultâneo 
de mais de um cargo nos Órgãos da Associação, assim como não é 
permitido o desempenho em simultâneo de cargos nos Órgãos de 
entidades da mesma ou idêntica natureza jurídica cujos fins e ativida-
des sejam conflituantes com os da Associação.
2. Em cada Órgão da Associação não pode haver laços de parentesco ou 
afinidade no 1.º grau da linha reta (pais, filhos, padrastos, enteados, 
sogros, genros e noras) ou no 2.º grau da linha colateral (irmãos e cunha-
dos), bem como matrimoniais ou uniões de facto.

Capítulo II 
Processo Eleitoral 

Artigo 5º
Início

1. O processo eleitoral decorre de acordo com o estabelecido no art.º 21º 
dos Estatutos.
2. A realização do Processo Eleitoral é da responsabilidade de uma 
Comissão Eleitoral composta pelos seguintes elementos: 

2.1 O Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, por delegação, 
outro membro da Mesa; 
2.2 O Presidente da Direção Nacional ou, por delegação, um dos seus 
Vice-Presidentes; 

2.3 O Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, o responsável pela função financeira e administrativa da sede da 
Associação;
2.4 O Presidente da Comissão Eleitoral é o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou o seu substituto.

3. À Comissão Eleitoral compete dar cumprimento às disposições do 
presente Regulamento Eleitoral e tem como atribuições básicas: 

3.1 Promover o esclarecimento objetivo dos Associados acerca do 
Processo Eleitoral, designadamente através dos meios de comunica-
ção da ASSP; 
3.2 Assegurar a igualdade de tratamento dos Associados em todos os 
atos do Processo Eleitoral; 
3.3 Elaborar e publicar o mapa-calendário das eleições, com as datas 
e a indicação dos atos que devem ser praticados com sujeição a prazo; 
3.4 Definir e comunicar a cor dos boletins de voto da eleição dos 
Órgãos Nacionais e Regionais; 
3.5 Elaborar o mapa dos resultados das eleições. 

Artigo 6º
Cadernos Eleitorais

1. Como primeiro ato do Processo Eleitoral, a Comissão Eleitoral elabora-
rá a relação de todos os Associados, por Delegação, assinalando os que 
estiverem no pleno gozo dos seus direitos à data do dia 1 (um), do mês 
anterior ao das eleições.
2. A relação dos Associados em áreas sem Delegação será organizada 
pela Sede Nacional.
3. As relações referidas nos números anteriores deverão ser colocadas à 
consulta dos Associados, nas sedes das respetivas Delegações e na Sede 
Nacional, 30 (trinta) dias antes do ato eleitoral.

Artigo 7º 
Apresentação das Listas

1. As listas dos candidatos aos Órgãos Nacionais poderão ser apresenta-
das pela Direção Nacional cessante, ou por qualquer grupo de Associa-
dos não inferior a vinte.
2. As listas dos candidatos aos Órgãos Regionais poderão ser apresenta-
das pela Direção da Delegação cessante ou por qualquer outro grupo de 
Associados da região, em número não inferior a dez.
3. As listas de candidaturas terão de ser completas e deverão:

3.1. Conter a indicação dos cargos a que os candidatos são propostos 
e respetivo número e categoria de Associado;
3.2  Ser assinadas pelos candidatos e pelos seus proponentes.

4. As listas atrás referidas deverão ser enviadas ao Presidente da Comis-
são Eleitoral, até 30 (trinta) dias antes da data marcada para o ato 
eleitoral.
5. Nos 3 (três) dias posteriores ao termo do prazo a que se refere o 
número anterior, deverá ser verificada a conformidade das listas com os 
Estatutos.

5.1 Detetada irregularidade em qualquer das listas, o seu primeiro 
signatário será convocado, dentro das 48 (quarenta e oito) horas 

seguintes, dispondo este de 3 (três) dias para se apresentar, a fim de 
lhe ser entregue documento escrito da falha verificada, do qual 
passará recibo;
5.2 No prazo de 2 (dois) dias após a entrega a que se refere o número 
anterior, a lista poderá ser retificada; não o sendo, será automatica-
mente excluída do ato eleitoral;
5.3 Os prazos referidos em todo o número 5 (cinco) deste artigo 
serão contados com exclusão de sábados, domingos e feriados.

Artigo 8º
Divulgação das Listas

1. Até ao 15º dia anterior às eleições, deverão as listas admitidas ser 
afixadas, conforme o caso, na sede da Associação e nas sedes das 
Delegações, designadas por letras, segundo a ordem da sua receção, se 
houver mais do que uma.
2. A partir da afixação das listas, deverão os serviços da Associação 
disponibilizar as listas aos Associados eleitores das várias regiões, 
através dos meios de comunicação da ASSP.

Artigo 9º 
Campanha Eleitoral

O período da campanha eleitoral inicia-se no dia seguinte à afixação das 
listas e termina às 24 (vinte e quatro) horas da antevéspera do dia 
designado para as eleições.

Capítulo III 
Convocatória e Votação 

Artigo 10º
Convocatória dos Associados

A convocatória dos Associados para os atos eleitorais Nacionais e 
Regionais será feita de acordo com o estipulado no art.º 34º dos Estatu-
tos, e em meios de comunicação próprios da ASSP.

Artigo 11º 
Votação

1. As votações serão por voto secreto e decorrerão:
1.1 Nas sedes das Delegações onde serão organizadas Mesas das 
Assembleias de Voto constituídas pelo Presidente da Delegação, que 
presidirá, e por dois Associados da sua Escolha;
1.2 Na Sede Nacional a Mesa da Assembleia de Voto será constituída 
pelo Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, pelo responsável pela função financeira e administrativa da sede 
da ASSP, que presidirá, mais dois elementos por ele escolhidos;
1.3 Nas Mesas das Assembleias de Voto podem também estar 
presentes representantes de cada lista concorrente;
1.4 Para eleição dos Órgãos Nacionais e dos Órgãos Regionais, a 
votação decorrerá nas sedes das Delegações e na Sede Nacional, 
entre as 10h00 e as 19h00, em dia a designar pela Comissão 
Eleitoral;
1.5 Para o efeito, haverá uma única urna que receberá os 2 (dois) 
boletins de voto respeitantes aos Órgãos Nacionais e aos Órgãos 
Regionais.

Artigo 12º
Voto por Correspondência

1. É admitido o voto por correspondência.
2. Na votação por correspondência proceder-se-á do seguinte modo:

2.1 O voto será metido num sobrescrito sem qualquer elemento 
identificativo;
2.2 Esse sobrescrito deverá ser encerrado noutro, no qual o Associado 
escreverá o seu nome e número de Associado e aporá a sua assinatu-
ra. Neste deve também juntar fotocópia do BI ou CC, para verificação 
da assinatura;
2.3 O sobrescrito referido no ponto anterior será metido num terceiro 
que será remetido ao respetivo Presidente da Mesa da Assembleia de 
Voto da Delegação a que o Associado pertence;
2.4 Os Associados sem Delegação deverão endereçar o subscrito ao 
Presidente da Comissão Eleitoral, sedeada no Largo do Monte n.º 1 - 
1170-253 Lisboa.

3. Só deverão ser considerados os votos por correspondência recebidos 
antes do início do ato eleitoral, não sendo de considerar a data do 
carimbo do correio.

Capítulo IV 
Resultados
Artigo 13º 

Apuramento Eleitoral
1. Contagem dos votos:

1.1 Encerrada a votação, os Presidentes das Assembleias de Voto 
mandarão contar os votantes pelas descargas efetuadas nos cadernos 
eleitorais;
1.2 Concluída essa contagem, os Presidentes mandarão abrir a urna, 
a fim de conferir o número de boletins de voto entrados, separando os 
boletins referentes aos Órgãos Nacionais dos Órgãos Regionais;
1.3 Em caso de divergência entre o número de votantes apurado nos 
termos do n.º 1 e o dos boletins de voto contados, prevalecerá, para 
efeitos de apuramento, o segundo destes números;
1.4 Os boletins de voto serão examinados e exibidos pelo Presidente, 
que os agrupará, com a ajuda de um dos Secretários, em lotes separa-
dos, correspondentes a cada uma das candidaturas votadas, aos votos 
em branco e aos votos nulos.

2. Votos regularmente emitidos e nulidade dos boletins de voto:
2.1 Consideram-se votos regularmente emitidos aqueles em cujo 
boletim de voto contenha uma cruz num único dos quadrados 
destinados a identificar a lista escolhida, ou o boletim do voto que não 
contenha qualquer tipo de escrito ou cruz, o qual será contado como 
voto branco;
2.2 Consideram-se nulos os boletins de voto que contenham 
quaisquer anotações, sinais, rasuras ou tenham votações em mais de 
uma lista para o mesmo órgão social.

Artigo 14º 
Proclamação

1. Após a realização do ato eleitoral, cada Mesa da Assembleia de Voto 
proclamará a lista para os Órgãos Regionais mais votada no escrutínio, 
afixando-a na sede respetiva.
2. Em relação aos Órgãos Nacionais, o resultado do apuramento 
eleitoral na Delegação será registado em ata que será assinada por 
todos os componentes da Mesa da Assembleia de Voto e que deverá ser 
enviada ao Presidente da Comissão Eleitoral, que após a contagem dos 
votos proclamará a lista vencedora.

Artigo 15º 
Repetição do Ato Eleitoral

1. No caso de haver mais do que uma lista para os Órgãos Nacionais, e 
verificando-se empate na votação, a votação repetir-se-á 15 (quinze) 
dias depois.
2. No caso de empate entre as listas numa Delegação, haverá nova 
eleição na sede dessa Delegação, 15 (quinze) dias depois, das 15 às 19 
horas.

Artigo 16º 
Eleições Intercalares

1. Haverá lugar a eleição intercalar para qualquer Órgão da ASSP, 
apenas para complemento do quadriénio que estiver a decorrer, 
quando:

1.1 Esse Órgão tiver sido destituído pela Assembleia Geral;
1.2 Os titulares desse Órgão tiverem pedido a demissão;
1.3 O Órgão Nacional ou Regional perca a maioria dos seus 
membros.

2. Os titulares do Órgão que se encontrem em qualquer das situações 
previstas no ponto anterior continuarão em funções, até à posse do 
Órgão eleito.
3. O Órgão eleito em eleição intercalar completará apenas o quadriénio 
que estiver a decorrer.
4. A necessidade de eleição intercalar para um órgão não implica a 
realização de eleições para os outros órgãos.
5. Em caso de impedimento funcional de um órgão, a Mesa da Assem-
bleia Geral ou a Direção Nacional, no caso das Direções das Delegações, 
designarão uma Comissão Administrativa, que funcionará até à realiza-
ção da eleição intercalar.
6. As eleições intercalares seguem o regime de eleições previsto no Art.º 
33º dos Estatutos.

Capítulo V 
Reclamações 

Artigo 17º
Reclamação e Recurso

1. Qualquer reclamação no decurso do ato eleitoral, será apresentada ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Nacional Eleitoral que, reunirá de 
imediato a Comissão Eleitoral, a qual decidirá, naquele preciso momen-
to o fundamento da mesma e informará o Associado da decisão 
tomada.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode ser interposto 
para a Comissão Eleitoral recurso do ato eleitoral, com fundamento em 
irregularidades praticadas.
3. O recurso é apresentado por escrito nos serviços da ASSP, dirigido ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após o termo do ato eleitoral.
4. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral convocará a Comissão 
Eleitoral para reunir e deliberar sobre o recurso no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após a apresentação do mesmo.
5. A decisão da Comissão Eleitoral será comunicada aos recorrentes por 
escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a deliberação e afixada 
nas instalações da Associação.
6. Desta decisão cabe recurso para a Assembleia Geral, que deverá 
reunir extraordinariamente no prazo de 30 (trinta) dias, exclusivamente 
para deliberar sobre o recurso.

Capítulo VI 
Tomada de Posse 

Artigo 18º
Tomada de posse

1.  A tomada de posse dos membros dos Órgãos da Associação é feita 
com base no disposto no art.º 22º dos Estatutos.
2.  Da tomada de posse de todos os membros dos Órgãos da Associação 
é redigido o Termo de Posse, o qual ficará arquivado na sede da ASSP.

Capítulo VII  
Disposições Finais 

Artigo 19º
Alterações ao Regulamento

Qualquer alteração ao presente Regulamento Eleitoral deverá ser 
aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 20º 
Entrada em Vigor

O presente Regulamento Eleitoral entra em vigor no dia seguinte ao da 
aprovação pela AND.

Artigo 21º 
Norma Transitória

1. Nas eleições dos Órgãos Nacionais e Regionais da ASSP, para o 
quadriénio de 2020-2023, as competências da Assembleia Geral são 
exercidas pela Assembleia Nacional de Delegados, designadamente as 
do respetivo Presidente.
2. Em 1 de Janeiro de 2020, a presente norma deixa de produzir efeitos.

Aprovado pela AND Extraordinária de 6 de Julho de 2019



Capítulo I 
Disposições Gerais 

Artigo 1º
Âmbito

O presente regulamento contém as normas a que deve obedecer o 
processo eleitoral e as eleições para os Órgãos Sociais da Associação de 
Solidariedade Social de Professores – ASSP, previstos nos artigos 18º e 
seguintes dos Estatutos.

Artigo 2º
Duração do Mandato

1. Os Órgãos da Associação são eleitos por sufrágio universal, secreto e 
direto e para mandatos com a duração de 4 (quatro) anos, que 
coincidem com os anos civis.
2. O mandato dos titulares dos Órgãos inicia-se com a tomada de posse.
3. Os titulares dos Órgãos mantêm-se em funções até à posse dos novos 
titulares.

Artigo 3º 
Capacidade Eleitoral

Têm capacidade eleitoral ativa todos os Associados que, à data da 
afixação do caderno eleitoral, tenham adquirido essa qualidade há, 
pelo menos, 1 (um) ano e apresentem as quotas pagas.

Artigo 4º
Exclusividade, Impedimentos, Incompatibilidades e Elegibi-

lidade
1. Aos titulares dos Órgãos não é permitido o desempenho simultâneo 
de mais de um cargo nos Órgãos da Associação, assim como não é 
permitido o desempenho em simultâneo de cargos nos Órgãos de 
entidades da mesma ou idêntica natureza jurídica cujos fins e ativida-
des sejam conflituantes com os da Associação.
2. Em cada Órgão da Associação não pode haver laços de parentesco ou 
afinidade no 1.º grau da linha reta (pais, filhos, padrastos, enteados, 
sogros, genros e noras) ou no 2.º grau da linha colateral (irmãos e cunha-
dos), bem como matrimoniais ou uniões de facto.

Capítulo II 
Processo Eleitoral 

Artigo 5º
Início

1. O processo eleitoral decorre de acordo com o estabelecido no art.º 21º 
dos Estatutos.
2. A realização do Processo Eleitoral é da responsabilidade de uma 
Comissão Eleitoral composta pelos seguintes elementos: 

2.1 O Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, por delegação, 
outro membro da Mesa; 
2.2 O Presidente da Direção Nacional ou, por delegação, um dos seus 
Vice-Presidentes; 

2.3 O Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, o responsável pela função financeira e administrativa da sede da 
Associação;
2.4 O Presidente da Comissão Eleitoral é o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou o seu substituto.

3. À Comissão Eleitoral compete dar cumprimento às disposições do 
presente Regulamento Eleitoral e tem como atribuições básicas: 

3.1 Promover o esclarecimento objetivo dos Associados acerca do 
Processo Eleitoral, designadamente através dos meios de comunica-
ção da ASSP; 
3.2 Assegurar a igualdade de tratamento dos Associados em todos os 
atos do Processo Eleitoral; 
3.3 Elaborar e publicar o mapa-calendário das eleições, com as datas 
e a indicação dos atos que devem ser praticados com sujeição a prazo; 
3.4 Definir e comunicar a cor dos boletins de voto da eleição dos 
Órgãos Nacionais e Regionais; 
3.5 Elaborar o mapa dos resultados das eleições. 

Artigo 6º
Cadernos Eleitorais

1. Como primeiro ato do Processo Eleitoral, a Comissão Eleitoral elabora-
rá a relação de todos os Associados, por Delegação, assinalando os que 
estiverem no pleno gozo dos seus direitos à data do dia 1 (um), do mês 
anterior ao das eleições.
2. A relação dos Associados em áreas sem Delegação será organizada 
pela Sede Nacional.
3. As relações referidas nos números anteriores deverão ser colocadas à 
consulta dos Associados, nas sedes das respetivas Delegações e na Sede 
Nacional, 30 (trinta) dias antes do ato eleitoral.

Artigo 7º 
Apresentação das Listas

1. As listas dos candidatos aos Órgãos Nacionais poderão ser apresenta-
das pela Direção Nacional cessante, ou por qualquer grupo de Associa-
dos não inferior a vinte.
2. As listas dos candidatos aos Órgãos Regionais poderão ser apresenta-
das pela Direção da Delegação cessante ou por qualquer outro grupo de 
Associados da região, em número não inferior a dez.
3. As listas de candidaturas terão de ser completas e deverão:

3.1. Conter a indicação dos cargos a que os candidatos são propostos 
e respetivo número e categoria de Associado;
3.2  Ser assinadas pelos candidatos e pelos seus proponentes.

4. As listas atrás referidas deverão ser enviadas ao Presidente da Comis-
são Eleitoral, até 30 (trinta) dias antes da data marcada para o ato 
eleitoral.
5. Nos 3 (três) dias posteriores ao termo do prazo a que se refere o 
número anterior, deverá ser verificada a conformidade das listas com os 
Estatutos.

5.1 Detetada irregularidade em qualquer das listas, o seu primeiro 
signatário será convocado, dentro das 48 (quarenta e oito) horas 

seguintes, dispondo este de 3 (três) dias para se apresentar, a fim de 
lhe ser entregue documento escrito da falha verificada, do qual 
passará recibo;
5.2 No prazo de 2 (dois) dias após a entrega a que se refere o número 
anterior, a lista poderá ser retificada; não o sendo, será automatica-
mente excluída do ato eleitoral;
5.3 Os prazos referidos em todo o número 5 (cinco) deste artigo 
serão contados com exclusão de sábados, domingos e feriados.

Artigo 8º
Divulgação das Listas

1. Até ao 15º dia anterior às eleições, deverão as listas admitidas ser 
afixadas, conforme o caso, na sede da Associação e nas sedes das 
Delegações, designadas por letras, segundo a ordem da sua receção, se 
houver mais do que uma.
2. A partir da afixação das listas, deverão os serviços da Associação 
disponibilizar as listas aos Associados eleitores das várias regiões, 
através dos meios de comunicação da ASSP.

Artigo 9º 
Campanha Eleitoral

O período da campanha eleitoral inicia-se no dia seguinte à afixação das 
listas e termina às 24 (vinte e quatro) horas da antevéspera do dia 
designado para as eleições.

Capítulo III 
Convocatória e Votação 

Artigo 10º
Convocatória dos Associados

A convocatória dos Associados para os atos eleitorais Nacionais e 
Regionais será feita de acordo com o estipulado no art.º 34º dos Estatu-
tos, e em meios de comunicação próprios da ASSP.

Artigo 11º 
Votação

1. As votações serão por voto secreto e decorrerão:
1.1 Nas sedes das Delegações onde serão organizadas Mesas das 
Assembleias de Voto constituídas pelo Presidente da Delegação, que 
presidirá, e por dois Associados da sua Escolha;
1.2 Na Sede Nacional a Mesa da Assembleia de Voto será constituída 
pelo Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, pelo responsável pela função financeira e administrativa da sede 
da ASSP, que presidirá, mais dois elementos por ele escolhidos;
1.3 Nas Mesas das Assembleias de Voto podem também estar 
presentes representantes de cada lista concorrente;
1.4 Para eleição dos Órgãos Nacionais e dos Órgãos Regionais, a 
votação decorrerá nas sedes das Delegações e na Sede Nacional, 
entre as 10h00 e as 19h00, em dia a designar pela Comissão 
Eleitoral;
1.5 Para o efeito, haverá uma única urna que receberá os 2 (dois) 
boletins de voto respeitantes aos Órgãos Nacionais e aos Órgãos 
Regionais.

Artigo 12º
Voto por Correspondência

1. É admitido o voto por correspondência.
2. Na votação por correspondência proceder-se-á do seguinte modo:

2.1 O voto será metido num sobrescrito sem qualquer elemento 
identificativo;
2.2 Esse sobrescrito deverá ser encerrado noutro, no qual o Associado 
escreverá o seu nome e número de Associado e aporá a sua assinatu-
ra. Neste deve também juntar fotocópia do BI ou CC, para verificação 
da assinatura;
2.3 O sobrescrito referido no ponto anterior será metido num terceiro 
que será remetido ao respetivo Presidente da Mesa da Assembleia de 
Voto da Delegação a que o Associado pertence;
2.4 Os Associados sem Delegação deverão endereçar o subscrito ao 
Presidente da Comissão Eleitoral, sedeada no Largo do Monte n.º 1 - 
1170-253 Lisboa.

3. Só deverão ser considerados os votos por correspondência recebidos 
antes do início do ato eleitoral, não sendo de considerar a data do 
carimbo do correio.

Capítulo IV 
Resultados
Artigo 13º 

Apuramento Eleitoral
1. Contagem dos votos:

1.1 Encerrada a votação, os Presidentes das Assembleias de Voto 
mandarão contar os votantes pelas descargas efetuadas nos cadernos 
eleitorais;
1.2 Concluída essa contagem, os Presidentes mandarão abrir a urna, 
a fim de conferir o número de boletins de voto entrados, separando os 
boletins referentes aos Órgãos Nacionais dos Órgãos Regionais;
1.3 Em caso de divergência entre o número de votantes apurado nos 
termos do n.º 1 e o dos boletins de voto contados, prevalecerá, para 
efeitos de apuramento, o segundo destes números;
1.4 Os boletins de voto serão examinados e exibidos pelo Presidente, 
que os agrupará, com a ajuda de um dos Secretários, em lotes separa-
dos, correspondentes a cada uma das candidaturas votadas, aos votos 
em branco e aos votos nulos.

2. Votos regularmente emitidos e nulidade dos boletins de voto:
2.1 Consideram-se votos regularmente emitidos aqueles em cujo 
boletim de voto contenha uma cruz num único dos quadrados 
destinados a identificar a lista escolhida, ou o boletim do voto que não 
contenha qualquer tipo de escrito ou cruz, o qual será contado como 
voto branco;
2.2 Consideram-se nulos os boletins de voto que contenham 
quaisquer anotações, sinais, rasuras ou tenham votações em mais de 
uma lista para o mesmo órgão social.
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Artigo 14º 
Proclamação

1. Após a realização do ato eleitoral, cada Mesa da Assembleia de Voto 
proclamará a lista para os Órgãos Regionais mais votada no escrutínio, 
afixando-a na sede respetiva.
2. Em relação aos Órgãos Nacionais, o resultado do apuramento 
eleitoral na Delegação será registado em ata que será assinada por 
todos os componentes da Mesa da Assembleia de Voto e que deverá ser 
enviada ao Presidente da Comissão Eleitoral, que após a contagem dos 
votos proclamará a lista vencedora.

Artigo 15º 
Repetição do Ato Eleitoral

1. No caso de haver mais do que uma lista para os Órgãos Nacionais, e 
verificando-se empate na votação, a votação repetir-se-á 15 (quinze) 
dias depois.
2. No caso de empate entre as listas numa Delegação, haverá nova 
eleição na sede dessa Delegação, 15 (quinze) dias depois, das 15 às 19 
horas.

Artigo 16º 
Eleições Intercalares

1. Haverá lugar a eleição intercalar para qualquer Órgão da ASSP, 
apenas para complemento do quadriénio que estiver a decorrer, 
quando:

1.1 Esse Órgão tiver sido destituído pela Assembleia Geral;
1.2 Os titulares desse Órgão tiverem pedido a demissão;
1.3 O Órgão Nacional ou Regional perca a maioria dos seus 
membros.

2. Os titulares do Órgão que se encontrem em qualquer das situações 
previstas no ponto anterior continuarão em funções, até à posse do 
Órgão eleito.
3. O Órgão eleito em eleição intercalar completará apenas o quadriénio 
que estiver a decorrer.
4. A necessidade de eleição intercalar para um órgão não implica a 
realização de eleições para os outros órgãos.
5. Em caso de impedimento funcional de um órgão, a Mesa da Assem-
bleia Geral ou a Direção Nacional, no caso das Direções das Delegações, 
designarão uma Comissão Administrativa, que funcionará até à realiza-
ção da eleição intercalar.
6. As eleições intercalares seguem o regime de eleições previsto no Art.º 
33º dos Estatutos.

Capítulo V 
Reclamações 

Artigo 17º
Reclamação e Recurso

1. Qualquer reclamação no decurso do ato eleitoral, será apresentada ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Nacional Eleitoral que, reunirá de 
imediato a Comissão Eleitoral, a qual decidirá, naquele preciso momen-
to o fundamento da mesma e informará o Associado da decisão 
tomada.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode ser interposto 
para a Comissão Eleitoral recurso do ato eleitoral, com fundamento em 
irregularidades praticadas.
3. O recurso é apresentado por escrito nos serviços da ASSP, dirigido ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após o termo do ato eleitoral.
4. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral convocará a Comissão 
Eleitoral para reunir e deliberar sobre o recurso no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após a apresentação do mesmo.
5. A decisão da Comissão Eleitoral será comunicada aos recorrentes por 
escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a deliberação e afixada 
nas instalações da Associação.
6. Desta decisão cabe recurso para a Assembleia Geral, que deverá 
reunir extraordinariamente no prazo de 30 (trinta) dias, exclusivamente 
para deliberar sobre o recurso.

Capítulo VI 
Tomada de Posse 

Artigo 18º
Tomada de posse

1.  A tomada de posse dos membros dos Órgãos da Associação é feita 
com base no disposto no art.º 22º dos Estatutos.
2.  Da tomada de posse de todos os membros dos Órgãos da Associação 
é redigido o Termo de Posse, o qual ficará arquivado na sede da ASSP.

Capítulo VII  
Disposições Finais 

Artigo 19º
Alterações ao Regulamento

Qualquer alteração ao presente Regulamento Eleitoral deverá ser 
aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 20º 
Entrada em Vigor

O presente Regulamento Eleitoral entra em vigor no dia seguinte ao da 
aprovação pela AND.

Artigo 21º 
Norma Transitória

1. Nas eleições dos Órgãos Nacionais e Regionais da ASSP, para o 
quadriénio de 2020-2023, as competências da Assembleia Geral são 
exercidas pela Assembleia Nacional de Delegados, designadamente as 
do respetivo Presidente.
2. Em 1 de Janeiro de 2020, a presente norma deixa de produzir efeitos.

Aprovado pela AND Extraordinária de 6 de Julho de 2019
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Capítulo I 
Disposições Gerais 

Artigo 1º
Âmbito

O presente regulamento contém as normas a que deve obedecer o 
processo eleitoral e as eleições para os Órgãos Sociais da Associação de 
Solidariedade Social de Professores – ASSP, previstos nos artigos 18º e 
seguintes dos Estatutos.

Artigo 2º
Duração do Mandato

1. Os Órgãos da Associação são eleitos por sufrágio universal, secreto e 
direto e para mandatos com a duração de 4 (quatro) anos, que 
coincidem com os anos civis.
2. O mandato dos titulares dos Órgãos inicia-se com a tomada de posse.
3. Os titulares dos Órgãos mantêm-se em funções até à posse dos novos 
titulares.

Artigo 3º 
Capacidade Eleitoral

Têm capacidade eleitoral ativa todos os Associados que, à data da 
afixação do caderno eleitoral, tenham adquirido essa qualidade há, 
pelo menos, 1 (um) ano e apresentem as quotas pagas.

Artigo 4º
Exclusividade, Impedimentos, Incompatibilidades e Elegibi-

lidade
1. Aos titulares dos Órgãos não é permitido o desempenho simultâneo 
de mais de um cargo nos Órgãos da Associação, assim como não é 
permitido o desempenho em simultâneo de cargos nos Órgãos de 
entidades da mesma ou idêntica natureza jurídica cujos fins e ativida-
des sejam conflituantes com os da Associação.
2. Em cada Órgão da Associação não pode haver laços de parentesco ou 
afinidade no 1.º grau da linha reta (pais, filhos, padrastos, enteados, 
sogros, genros e noras) ou no 2.º grau da linha colateral (irmãos e cunha-
dos), bem como matrimoniais ou uniões de facto.

Capítulo II 
Processo Eleitoral 

Artigo 5º
Início

1. O processo eleitoral decorre de acordo com o estabelecido no art.º 21º 
dos Estatutos.
2. A realização do Processo Eleitoral é da responsabilidade de uma 
Comissão Eleitoral composta pelos seguintes elementos: 

2.1 O Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, por delegação, 
outro membro da Mesa; 
2.2 O Presidente da Direção Nacional ou, por delegação, um dos seus 
Vice-Presidentes; 

2.3 O Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, o responsável pela função financeira e administrativa da sede da 
Associação;
2.4 O Presidente da Comissão Eleitoral é o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou o seu substituto.

3. À Comissão Eleitoral compete dar cumprimento às disposições do 
presente Regulamento Eleitoral e tem como atribuições básicas: 

3.1 Promover o esclarecimento objetivo dos Associados acerca do 
Processo Eleitoral, designadamente através dos meios de comunica-
ção da ASSP; 
3.2 Assegurar a igualdade de tratamento dos Associados em todos os 
atos do Processo Eleitoral; 
3.3 Elaborar e publicar o mapa-calendário das eleições, com as datas 
e a indicação dos atos que devem ser praticados com sujeição a prazo; 
3.4 Definir e comunicar a cor dos boletins de voto da eleição dos 
Órgãos Nacionais e Regionais; 
3.5 Elaborar o mapa dos resultados das eleições. 

Artigo 6º
Cadernos Eleitorais

1. Como primeiro ato do Processo Eleitoral, a Comissão Eleitoral elabora-
rá a relação de todos os Associados, por Delegação, assinalando os que 
estiverem no pleno gozo dos seus direitos à data do dia 1 (um), do mês 
anterior ao das eleições.
2. A relação dos Associados em áreas sem Delegação será organizada 
pela Sede Nacional.
3. As relações referidas nos números anteriores deverão ser colocadas à 
consulta dos Associados, nas sedes das respetivas Delegações e na Sede 
Nacional, 30 (trinta) dias antes do ato eleitoral.

Artigo 7º 
Apresentação das Listas

1. As listas dos candidatos aos Órgãos Nacionais poderão ser apresenta-
das pela Direção Nacional cessante, ou por qualquer grupo de Associa-
dos não inferior a vinte.
2. As listas dos candidatos aos Órgãos Regionais poderão ser apresenta-
das pela Direção da Delegação cessante ou por qualquer outro grupo de 
Associados da região, em número não inferior a dez.
3. As listas de candidaturas terão de ser completas e deverão:

3.1. Conter a indicação dos cargos a que os candidatos são propostos 
e respetivo número e categoria de Associado;
3.2  Ser assinadas pelos candidatos e pelos seus proponentes.

4. As listas atrás referidas deverão ser enviadas ao Presidente da Comis-
são Eleitoral, até 30 (trinta) dias antes da data marcada para o ato 
eleitoral.
5. Nos 3 (três) dias posteriores ao termo do prazo a que se refere o 
número anterior, deverá ser verificada a conformidade das listas com os 
Estatutos.

5.1 Detetada irregularidade em qualquer das listas, o seu primeiro 
signatário será convocado, dentro das 48 (quarenta e oito) horas 

seguintes, dispondo este de 3 (três) dias para se apresentar, a fim de 
lhe ser entregue documento escrito da falha verificada, do qual 
passará recibo;
5.2 No prazo de 2 (dois) dias após a entrega a que se refere o número 
anterior, a lista poderá ser retificada; não o sendo, será automatica-
mente excluída do ato eleitoral;
5.3 Os prazos referidos em todo o número 5 (cinco) deste artigo 
serão contados com exclusão de sábados, domingos e feriados.

Artigo 8º
Divulgação das Listas

1. Até ao 15º dia anterior às eleições, deverão as listas admitidas ser 
afixadas, conforme o caso, na sede da Associação e nas sedes das 
Delegações, designadas por letras, segundo a ordem da sua receção, se 
houver mais do que uma.
2. A partir da afixação das listas, deverão os serviços da Associação 
disponibilizar as listas aos Associados eleitores das várias regiões, 
através dos meios de comunicação da ASSP.

Artigo 9º 
Campanha Eleitoral

O período da campanha eleitoral inicia-se no dia seguinte à afixação das 
listas e termina às 24 (vinte e quatro) horas da antevéspera do dia 
designado para as eleições.

Capítulo III 
Convocatória e Votação 

Artigo 10º
Convocatória dos Associados

A convocatória dos Associados para os atos eleitorais Nacionais e 
Regionais será feita de acordo com o estipulado no art.º 34º dos Estatu-
tos, e em meios de comunicação próprios da ASSP.

Artigo 11º 
Votação

1. As votações serão por voto secreto e decorrerão:
1.1 Nas sedes das Delegações onde serão organizadas Mesas das 
Assembleias de Voto constituídas pelo Presidente da Delegação, que 
presidirá, e por dois Associados da sua Escolha;
1.2 Na Sede Nacional a Mesa da Assembleia de Voto será constituída 
pelo Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, pelo responsável pela função financeira e administrativa da sede 
da ASSP, que presidirá, mais dois elementos por ele escolhidos;
1.3 Nas Mesas das Assembleias de Voto podem também estar 
presentes representantes de cada lista concorrente;
1.4 Para eleição dos Órgãos Nacionais e dos Órgãos Regionais, a 
votação decorrerá nas sedes das Delegações e na Sede Nacional, 
entre as 10h00 e as 19h00, em dia a designar pela Comissão 
Eleitoral;
1.5 Para o efeito, haverá uma única urna que receberá os 2 (dois) 
boletins de voto respeitantes aos Órgãos Nacionais e aos Órgãos 
Regionais.

Artigo 12º
Voto por Correspondência

1. É admitido o voto por correspondência.
2. Na votação por correspondência proceder-se-á do seguinte modo:

2.1 O voto será metido num sobrescrito sem qualquer elemento 
identificativo;
2.2 Esse sobrescrito deverá ser encerrado noutro, no qual o Associado 
escreverá o seu nome e número de Associado e aporá a sua assinatu-
ra. Neste deve também juntar fotocópia do BI ou CC, para verificação 
da assinatura;
2.3 O sobrescrito referido no ponto anterior será metido num terceiro 
que será remetido ao respetivo Presidente da Mesa da Assembleia de 
Voto da Delegação a que o Associado pertence;
2.4 Os Associados sem Delegação deverão endereçar o subscrito ao 
Presidente da Comissão Eleitoral, sedeada no Largo do Monte n.º 1 - 
1170-253 Lisboa.

3. Só deverão ser considerados os votos por correspondência recebidos 
antes do início do ato eleitoral, não sendo de considerar a data do 
carimbo do correio.

Capítulo IV 
Resultados
Artigo 13º 

Apuramento Eleitoral
1. Contagem dos votos:

1.1 Encerrada a votação, os Presidentes das Assembleias de Voto 
mandarão contar os votantes pelas descargas efetuadas nos cadernos 
eleitorais;
1.2 Concluída essa contagem, os Presidentes mandarão abrir a urna, 
a fim de conferir o número de boletins de voto entrados, separando os 
boletins referentes aos Órgãos Nacionais dos Órgãos Regionais;
1.3 Em caso de divergência entre o número de votantes apurado nos 
termos do n.º 1 e o dos boletins de voto contados, prevalecerá, para 
efeitos de apuramento, o segundo destes números;
1.4 Os boletins de voto serão examinados e exibidos pelo Presidente, 
que os agrupará, com a ajuda de um dos Secretários, em lotes separa-
dos, correspondentes a cada uma das candidaturas votadas, aos votos 
em branco e aos votos nulos.

2. Votos regularmente emitidos e nulidade dos boletins de voto:
2.1 Consideram-se votos regularmente emitidos aqueles em cujo 
boletim de voto contenha uma cruz num único dos quadrados 
destinados a identificar a lista escolhida, ou o boletim do voto que não 
contenha qualquer tipo de escrito ou cruz, o qual será contado como 
voto branco;
2.2 Consideram-se nulos os boletins de voto que contenham 
quaisquer anotações, sinais, rasuras ou tenham votações em mais de 
uma lista para o mesmo órgão social.

Artigo 14º 
Proclamação

1. Após a realização do ato eleitoral, cada Mesa da Assembleia de Voto 
proclamará a lista para os Órgãos Regionais mais votada no escrutínio, 
afixando-a na sede respetiva.
2. Em relação aos Órgãos Nacionais, o resultado do apuramento 
eleitoral na Delegação será registado em ata que será assinada por 
todos os componentes da Mesa da Assembleia de Voto e que deverá ser 
enviada ao Presidente da Comissão Eleitoral, que após a contagem dos 
votos proclamará a lista vencedora.

Artigo 15º 
Repetição do Ato Eleitoral

1. No caso de haver mais do que uma lista para os Órgãos Nacionais, e 
verificando-se empate na votação, a votação repetir-se-á 15 (quinze) 
dias depois.
2. No caso de empate entre as listas numa Delegação, haverá nova 
eleição na sede dessa Delegação, 15 (quinze) dias depois, das 15 às 19 
horas.

Artigo 16º 
Eleições Intercalares

1. Haverá lugar a eleição intercalar para qualquer Órgão da ASSP, 
apenas para complemento do quadriénio que estiver a decorrer, 
quando:

1.1 Esse Órgão tiver sido destituído pela Assembleia Geral;
1.2 Os titulares desse Órgão tiverem pedido a demissão;
1.3 O Órgão Nacional ou Regional perca a maioria dos seus 
membros.

2. Os titulares do Órgão que se encontrem em qualquer das situações 
previstas no ponto anterior continuarão em funções, até à posse do 
Órgão eleito.
3. O Órgão eleito em eleição intercalar completará apenas o quadriénio 
que estiver a decorrer.
4. A necessidade de eleição intercalar para um órgão não implica a 
realização de eleições para os outros órgãos.
5. Em caso de impedimento funcional de um órgão, a Mesa da Assem-
bleia Geral ou a Direção Nacional, no caso das Direções das Delegações, 
designarão uma Comissão Administrativa, que funcionará até à realiza-
ção da eleição intercalar.
6. As eleições intercalares seguem o regime de eleições previsto no Art.º 
33º dos Estatutos.

Capítulo V 
Reclamações 

Artigo 17º
Reclamação e Recurso

1. Qualquer reclamação no decurso do ato eleitoral, será apresentada ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Nacional Eleitoral que, reunirá de 
imediato a Comissão Eleitoral, a qual decidirá, naquele preciso momen-
to o fundamento da mesma e informará o Associado da decisão 
tomada.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode ser interposto 
para a Comissão Eleitoral recurso do ato eleitoral, com fundamento em 
irregularidades praticadas.
3. O recurso é apresentado por escrito nos serviços da ASSP, dirigido ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após o termo do ato eleitoral.
4. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral convocará a Comissão 
Eleitoral para reunir e deliberar sobre o recurso no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após a apresentação do mesmo.
5. A decisão da Comissão Eleitoral será comunicada aos recorrentes por 
escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a deliberação e afixada 
nas instalações da Associação.
6. Desta decisão cabe recurso para a Assembleia Geral, que deverá 
reunir extraordinariamente no prazo de 30 (trinta) dias, exclusivamente 
para deliberar sobre o recurso.

Capítulo VI 
Tomada de Posse 

Artigo 18º
Tomada de posse

1.  A tomada de posse dos membros dos Órgãos da Associação é feita 
com base no disposto no art.º 22º dos Estatutos.
2.  Da tomada de posse de todos os membros dos Órgãos da Associação 
é redigido o Termo de Posse, o qual ficará arquivado na sede da ASSP.

Capítulo VII  
Disposições Finais 

Artigo 19º
Alterações ao Regulamento

Qualquer alteração ao presente Regulamento Eleitoral deverá ser 
aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 20º 
Entrada em Vigor

O presente Regulamento Eleitoral entra em vigor no dia seguinte ao da 
aprovação pela AND.

Artigo 21º 
Norma Transitória

1. Nas eleições dos Órgãos Nacionais e Regionais da ASSP, para o 
quadriénio de 2020-2023, as competências da Assembleia Geral são 
exercidas pela Assembleia Nacional de Delegados, designadamente as 
do respetivo Presidente.
2. Em 1 de Janeiro de 2020, a presente norma deixa de produzir efeitos.

Aprovado pela AND Extraordinária de 6 de Julho de 2019

REGULAMENTO ELEITORAL 

10



Capítulo I 
Disposições Gerais 

Artigo 1º
Âmbito

O presente regulamento contém as normas a que deve obedecer o 
processo eleitoral e as eleições para os Órgãos Sociais da Associação de 
Solidariedade Social de Professores – ASSP, previstos nos artigos 18º e 
seguintes dos Estatutos.

Artigo 2º
Duração do Mandato

1. Os Órgãos da Associação são eleitos por sufrágio universal, secreto e 
direto e para mandatos com a duração de 4 (quatro) anos, que 
coincidem com os anos civis.
2. O mandato dos titulares dos Órgãos inicia-se com a tomada de posse.
3. Os titulares dos Órgãos mantêm-se em funções até à posse dos novos 
titulares.

Artigo 3º 
Capacidade Eleitoral

Têm capacidade eleitoral ativa todos os Associados que, à data da 
afixação do caderno eleitoral, tenham adquirido essa qualidade há, 
pelo menos, 1 (um) ano e apresentem as quotas pagas.

Artigo 4º
Exclusividade, Impedimentos, Incompatibilidades e Elegibi-

lidade
1. Aos titulares dos Órgãos não é permitido o desempenho simultâneo 
de mais de um cargo nos Órgãos da Associação, assim como não é 
permitido o desempenho em simultâneo de cargos nos Órgãos de 
entidades da mesma ou idêntica natureza jurídica cujos fins e ativida-
des sejam conflituantes com os da Associação.
2. Em cada Órgão da Associação não pode haver laços de parentesco ou 
afinidade no 1.º grau da linha reta (pais, filhos, padrastos, enteados, 
sogros, genros e noras) ou no 2.º grau da linha colateral (irmãos e cunha-
dos), bem como matrimoniais ou uniões de facto.

Capítulo II 
Processo Eleitoral 

Artigo 5º
Início

1. O processo eleitoral decorre de acordo com o estabelecido no art.º 21º 
dos Estatutos.
2. A realização do Processo Eleitoral é da responsabilidade de uma 
Comissão Eleitoral composta pelos seguintes elementos: 

2.1 O Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, por delegação, 
outro membro da Mesa; 
2.2 O Presidente da Direção Nacional ou, por delegação, um dos seus 
Vice-Presidentes; 

2.3 O Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, o responsável pela função financeira e administrativa da sede da 
Associação;
2.4 O Presidente da Comissão Eleitoral é o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou o seu substituto.

3. À Comissão Eleitoral compete dar cumprimento às disposições do 
presente Regulamento Eleitoral e tem como atribuições básicas: 

3.1 Promover o esclarecimento objetivo dos Associados acerca do 
Processo Eleitoral, designadamente através dos meios de comunica-
ção da ASSP; 
3.2 Assegurar a igualdade de tratamento dos Associados em todos os 
atos do Processo Eleitoral; 
3.3 Elaborar e publicar o mapa-calendário das eleições, com as datas 
e a indicação dos atos que devem ser praticados com sujeição a prazo; 
3.4 Definir e comunicar a cor dos boletins de voto da eleição dos 
Órgãos Nacionais e Regionais; 
3.5 Elaborar o mapa dos resultados das eleições. 

Artigo 6º
Cadernos Eleitorais

1. Como primeiro ato do Processo Eleitoral, a Comissão Eleitoral elabora-
rá a relação de todos os Associados, por Delegação, assinalando os que 
estiverem no pleno gozo dos seus direitos à data do dia 1 (um), do mês 
anterior ao das eleições.
2. A relação dos Associados em áreas sem Delegação será organizada 
pela Sede Nacional.
3. As relações referidas nos números anteriores deverão ser colocadas à 
consulta dos Associados, nas sedes das respetivas Delegações e na Sede 
Nacional, 30 (trinta) dias antes do ato eleitoral.

Artigo 7º 
Apresentação das Listas

1. As listas dos candidatos aos Órgãos Nacionais poderão ser apresenta-
das pela Direção Nacional cessante, ou por qualquer grupo de Associa-
dos não inferior a vinte.
2. As listas dos candidatos aos Órgãos Regionais poderão ser apresenta-
das pela Direção da Delegação cessante ou por qualquer outro grupo de 
Associados da região, em número não inferior a dez.
3. As listas de candidaturas terão de ser completas e deverão:

3.1. Conter a indicação dos cargos a que os candidatos são propostos 
e respetivo número e categoria de Associado;
3.2  Ser assinadas pelos candidatos e pelos seus proponentes.

4. As listas atrás referidas deverão ser enviadas ao Presidente da Comis-
são Eleitoral, até 30 (trinta) dias antes da data marcada para o ato 
eleitoral.
5. Nos 3 (três) dias posteriores ao termo do prazo a que se refere o 
número anterior, deverá ser verificada a conformidade das listas com os 
Estatutos.

5.1 Detetada irregularidade em qualquer das listas, o seu primeiro 
signatário será convocado, dentro das 48 (quarenta e oito) horas 

seguintes, dispondo este de 3 (três) dias para se apresentar, a fim de 
lhe ser entregue documento escrito da falha verificada, do qual 
passará recibo;
5.2 No prazo de 2 (dois) dias após a entrega a que se refere o número 
anterior, a lista poderá ser retificada; não o sendo, será automatica-
mente excluída do ato eleitoral;
5.3 Os prazos referidos em todo o número 5 (cinco) deste artigo 
serão contados com exclusão de sábados, domingos e feriados.

Artigo 8º
Divulgação das Listas

1. Até ao 15º dia anterior às eleições, deverão as listas admitidas ser 
afixadas, conforme o caso, na sede da Associação e nas sedes das 
Delegações, designadas por letras, segundo a ordem da sua receção, se 
houver mais do que uma.
2. A partir da afixação das listas, deverão os serviços da Associação 
disponibilizar as listas aos Associados eleitores das várias regiões, 
através dos meios de comunicação da ASSP.

Artigo 9º 
Campanha Eleitoral

O período da campanha eleitoral inicia-se no dia seguinte à afixação das 
listas e termina às 24 (vinte e quatro) horas da antevéspera do dia 
designado para as eleições.

Capítulo III 
Convocatória e Votação 

Artigo 10º
Convocatória dos Associados

A convocatória dos Associados para os atos eleitorais Nacionais e 
Regionais será feita de acordo com o estipulado no art.º 34º dos Estatu-
tos, e em meios de comunicação próprios da ASSP.

Artigo 11º 
Votação

1. As votações serão por voto secreto e decorrerão:
1.1 Nas sedes das Delegações onde serão organizadas Mesas das 
Assembleias de Voto constituídas pelo Presidente da Delegação, que 
presidirá, e por dois Associados da sua Escolha;
1.2 Na Sede Nacional a Mesa da Assembleia de Voto será constituída 
pelo Secretário Geral ou, caso este cargo não se encontre preenchi-
do, pelo responsável pela função financeira e administrativa da sede 
da ASSP, que presidirá, mais dois elementos por ele escolhidos;
1.3 Nas Mesas das Assembleias de Voto podem também estar 
presentes representantes de cada lista concorrente;
1.4 Para eleição dos Órgãos Nacionais e dos Órgãos Regionais, a 
votação decorrerá nas sedes das Delegações e na Sede Nacional, 
entre as 10h00 e as 19h00, em dia a designar pela Comissão 
Eleitoral;
1.5 Para o efeito, haverá uma única urna que receberá os 2 (dois) 
boletins de voto respeitantes aos Órgãos Nacionais e aos Órgãos 
Regionais.

Artigo 12º
Voto por Correspondência

1. É admitido o voto por correspondência.
2. Na votação por correspondência proceder-se-á do seguinte modo:

2.1 O voto será metido num sobrescrito sem qualquer elemento 
identificativo;
2.2 Esse sobrescrito deverá ser encerrado noutro, no qual o Associado 
escreverá o seu nome e número de Associado e aporá a sua assinatu-
ra. Neste deve também juntar fotocópia do BI ou CC, para verificação 
da assinatura;
2.3 O sobrescrito referido no ponto anterior será metido num terceiro 
que será remetido ao respetivo Presidente da Mesa da Assembleia de 
Voto da Delegação a que o Associado pertence;
2.4 Os Associados sem Delegação deverão endereçar o subscrito ao 
Presidente da Comissão Eleitoral, sedeada no Largo do Monte n.º 1 - 
1170-253 Lisboa.

3. Só deverão ser considerados os votos por correspondência recebidos 
antes do início do ato eleitoral, não sendo de considerar a data do 
carimbo do correio.

Capítulo IV 
Resultados
Artigo 13º 

Apuramento Eleitoral
1. Contagem dos votos:

1.1 Encerrada a votação, os Presidentes das Assembleias de Voto 
mandarão contar os votantes pelas descargas efetuadas nos cadernos 
eleitorais;
1.2 Concluída essa contagem, os Presidentes mandarão abrir a urna, 
a fim de conferir o número de boletins de voto entrados, separando os 
boletins referentes aos Órgãos Nacionais dos Órgãos Regionais;
1.3 Em caso de divergência entre o número de votantes apurado nos 
termos do n.º 1 e o dos boletins de voto contados, prevalecerá, para 
efeitos de apuramento, o segundo destes números;
1.4 Os boletins de voto serão examinados e exibidos pelo Presidente, 
que os agrupará, com a ajuda de um dos Secretários, em lotes separa-
dos, correspondentes a cada uma das candidaturas votadas, aos votos 
em branco e aos votos nulos.

2. Votos regularmente emitidos e nulidade dos boletins de voto:
2.1 Consideram-se votos regularmente emitidos aqueles em cujo 
boletim de voto contenha uma cruz num único dos quadrados 
destinados a identificar a lista escolhida, ou o boletim do voto que não 
contenha qualquer tipo de escrito ou cruz, o qual será contado como 
voto branco;
2.2 Consideram-se nulos os boletins de voto que contenham 
quaisquer anotações, sinais, rasuras ou tenham votações em mais de 
uma lista para o mesmo órgão social.

Artigo 14º 
Proclamação

1. Após a realização do ato eleitoral, cada Mesa da Assembleia de Voto 
proclamará a lista para os Órgãos Regionais mais votada no escrutínio, 
afixando-a na sede respetiva.
2. Em relação aos Órgãos Nacionais, o resultado do apuramento 
eleitoral na Delegação será registado em ata que será assinada por 
todos os componentes da Mesa da Assembleia de Voto e que deverá ser 
enviada ao Presidente da Comissão Eleitoral, que após a contagem dos 
votos proclamará a lista vencedora.

Artigo 15º 
Repetição do Ato Eleitoral

1. No caso de haver mais do que uma lista para os Órgãos Nacionais, e 
verificando-se empate na votação, a votação repetir-se-á 15 (quinze) 
dias depois.
2. No caso de empate entre as listas numa Delegação, haverá nova 
eleição na sede dessa Delegação, 15 (quinze) dias depois, das 15 às 19 
horas.

Artigo 16º 
Eleições Intercalares

1. Haverá lugar a eleição intercalar para qualquer Órgão da ASSP, 
apenas para complemento do quadriénio que estiver a decorrer, 
quando:

1.1 Esse Órgão tiver sido destituído pela Assembleia Geral;
1.2 Os titulares desse Órgão tiverem pedido a demissão;
1.3 O Órgão Nacional ou Regional perca a maioria dos seus 
membros.

2. Os titulares do Órgão que se encontrem em qualquer das situações 
previstas no ponto anterior continuarão em funções, até à posse do 
Órgão eleito.
3. O Órgão eleito em eleição intercalar completará apenas o quadriénio 
que estiver a decorrer.
4. A necessidade de eleição intercalar para um órgão não implica a 
realização de eleições para os outros órgãos.
5. Em caso de impedimento funcional de um órgão, a Mesa da Assem-
bleia Geral ou a Direção Nacional, no caso das Direções das Delegações, 
designarão uma Comissão Administrativa, que funcionará até à realiza-
ção da eleição intercalar.
6. As eleições intercalares seguem o regime de eleições previsto no Art.º 
33º dos Estatutos.

Capítulo V 
Reclamações 

Artigo 17º
Reclamação e Recurso

1. Qualquer reclamação no decurso do ato eleitoral, será apresentada ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Nacional Eleitoral que, reunirá de 
imediato a Comissão Eleitoral, a qual decidirá, naquele preciso momen-
to o fundamento da mesma e informará o Associado da decisão 
tomada.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode ser interposto 
para a Comissão Eleitoral recurso do ato eleitoral, com fundamento em 
irregularidades praticadas.
3. O recurso é apresentado por escrito nos serviços da ASSP, dirigido ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após o termo do ato eleitoral.
4. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral convocará a Comissão 
Eleitoral para reunir e deliberar sobre o recurso no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após a apresentação do mesmo.
5. A decisão da Comissão Eleitoral será comunicada aos recorrentes por 
escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a deliberação e afixada 
nas instalações da Associação.
6. Desta decisão cabe recurso para a Assembleia Geral, que deverá 
reunir extraordinariamente no prazo de 30 (trinta) dias, exclusivamente 
para deliberar sobre o recurso.

Capítulo VI 
Tomada de Posse 

Artigo 18º
Tomada de posse

1.  A tomada de posse dos membros dos Órgãos da Associação é feita 
com base no disposto no art.º 22º dos Estatutos.
2.  Da tomada de posse de todos os membros dos Órgãos da Associação 
é redigido o Termo de Posse, o qual ficará arquivado na sede da ASSP.

Capítulo VII  
Disposições Finais 

Artigo 19º
Alterações ao Regulamento

Qualquer alteração ao presente Regulamento Eleitoral deverá ser 
aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 20º 
Entrada em Vigor

O presente Regulamento Eleitoral entra em vigor no dia seguinte ao da 
aprovação pela AND.

Artigo 21º 
Norma Transitória

1. Nas eleições dos Órgãos Nacionais e Regionais da ASSP, para o 
quadriénio de 2020-2023, as competências da Assembleia Geral são 
exercidas pela Assembleia Nacional de Delegados, designadamente as 
do respetivo Presidente.
2. Em 1 de Janeiro de 2020, a presente norma deixa de produzir efeitos.

Aprovado pela AND Extraordinária de 6 de Julho de 2019
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Durante o quadriénio que termina no final de 
2019, a DN, as Direcções das Delegações e as 
Comissões Administrativas cumpriram os seus 
mandatos, cabendo a cada estrutura da ASSP 
desenvolvê-los com estratégias que contribuís-
sem para o fortalecimento e afirmação da Asso-
ciação nos planos nacional e regional. O “BI” e os 
“ACONTECER” assumiram a expressão pública 
do que fizemos, estando sempre na linha do 
horizonte o que desejamos para o futuro da 
ASSP.
Com 38 anos de história, a nossa Associação 
orgulha-se do seu passado, reflecte sobre o 
presente e prepara-se para os próximos anos, 
que se dedicarão a prestar cada vez mais solida-
riedade entre os nossos Associados e ao muito 
que temos por fazer, aos níveis nacional e regio-
nal, para que ela seja progressivamente mais 
conhecida e reconhecida pela generalidade dos 
Professores de todos os graus de ensino, que 
com ela se passem a identificar e dela sejam 
parte integrante.

É neste contexto que certamente se irão realizar 
as próximas eleições para os novos Órgãos 
Sociais, marcadas para o próximo dia 5 de 
Dezembro. 

Divulgação das listas

As listas serão divulgadas no BI Especial Elei-
ções, devendo também ser divulgadas pelos 
“ACONTECER” que venham a ser publicados. 
Neste sentido, apelamos às Delegações que 
tenham este tema em consideração, com o 
devido relevo, chamando a atenção dos Asso-
ciados para o necessário conhecimento do 
Regulamento Eleitoral, aprovado na AND do 
passado dia 6 de Julho.

Elegibilidade

Lembramos, a propósito, que são elegíveis para 
os Corpos Sociais da ASSP, os Associados que 
tenham pelo menos um ano de vida associativa à 
data das eleições, isto é, que sejam associados 
até 30 de Novembro de 2018 e tenham as quotas 
em dia.

As Eleições 
para o Quadriénio 2020/2023 
“BI” e “ACONTECER”
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ELEIÇÕES
ASSP

Passaram quase quatro anos sobre o início do 
mandato que os actuais Corpos Sociais estão 
prestes a terminar. Foi um mandato no qual 
trabalhámos colectivamente para continuar a 
afirmar a ASSP, nos planos nacional e regional.
O trabalho da DN, que teve por base o Plano 
Estratégico e os seus 23 Projectos, para o qua-
driénio 2016/2019, visou atingir os objectivos 
propostos, que ganharam expressão essencial-
mente nos Planos de Actividades e Orçamento 
para cada ano e nos seus desenvolvimentos, 
conseguidos, até à data, pela quase totalidade 
dos Projectos.
A revisão dos Estatutos da ASSP, debatida 
durante meses pelas diversas estruturas da 
Associação e aprovada na última AND, também 
ela integrada num dos Projectos (P.19), foi assu-
mida como um processo que apenas poderia 
culminar com a aprovação se ela fosse consen-
sual transversalmente a toda a Associação, 
como se verificou. Os novos Estatutos são uma 

vitória da ASSP e dão-lhe uma nova dimensão 
democrática, de acordo com a Constituição da 
República e a legislação que regula as IPSS.
Como vai ser já ao abrigo dos novos Estatutos 
que irá decorrer o acto eleitoral para o quadriénio 
2020/2023, é essencial que os Associados os 
conheçam em detalhe, para a elaboração de 
listas candidatas aos Órgãos Sociais Nacionais e 
das Delegações da ASSP e para o exercício do 
direito de votar.
Para além de desejarmos que haja uma forte 
participação dos Associados nas eleições agen-
dadas para o próximo dia 5 de Dezembro, consi-
deramos que é fundamental que as listas candi-
datas apresentem nos seus programas o que 
desejam que seja a nossa Associação no Futuro, 
tendo a Solidariedade Social de Professores para 
Professores como referência essencial.

A Direção Nacional

CALENDÁRIO
ELEITORAL
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• 30/Set. – Apresentação das Listas

• 1 a 10/Out. – Verificação das Listas

• 15/Out. – Publicação das Listas

• 1/Nov. – Apresentação dos Cadernos 
Eleitorais

• 5/Dez. – Eleições
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Delegação de Évora

No dia 29 de Junho passado, a paróquia 
de São Pedro, sediada na igreja de São 
Francisco, celebrou o seu padroeiro de 
modo solene promovendo um grande 
concerto com três órgãos do organeiro 
genovês Pascoal Caetano Oldovino, 
três coros e três grupos de instrumen-
tos antigos. Um programa musical com 
obras de arquivo eborense, para além 
de duas composições escritas proposi-
tadamente por Eurico Carrapatoso, 
tudo sob a direcção do maestro Octávio 
Martins, proporcionou um concerto 
memorável.
Ao mesmo tempo, tratou-se de 
inauguração de dois dos órgãos após 
restauro criterioso e filológico na 
oficina italiana do organeiro Michel 
Formentelli e uma homenagem a Oldo-
vino, natural de Génova, vindo para 
Évora em 1742, onde montou oficina, 
casou e construiu mais de trinta órgãos 
para todo o Alentejo, até à sua morte 
em 25 de Abril de 1785.
Deveu-se a um eborense ilustre a 
residir em Roma, D. Fr. José Maria da 
Fonseca e Évora, ex-geral dos frades 
menores de São Francisco, Prelado 
Doméstico do Papa, Assistente ao 
Sólio Pontifício, do Conselho do Rei de 
Portugal, ao ser nomeado Bispo do 
Porto por D. João V, contratar em 
Lisboa Pascoal Caetano Oldovino, 
“italiano de nação mestre de órgãos” 
para fazer um órgão novo para a igreja 
do convento de São Francisco de Évora, 
pelo preço de 400 mil reis. É este o 
órgão principal da igreja, na Capela mor, 
o primeiro trabalho conhecido de Oldo-
vino em Évora, acabado em 1743 e 
inaugurado nesse ano, muito provavel-
mente com a presença do novo bispo 
de passagem para o Porto.
O outro órgão, datado de 1751, perten-
ceu ao Convento do Salvador, de carac-
terísticas tipicamente italianas, tem 
uma caixa de grande efeito decorativo. 
Está hoje na antiga Tribuna Real e 
posteriormente Coro de cima e veio 
substituir outro construído por Oldovi-
no em 1756. Disperso após a extinção 
das ordens religiosas, está hoje restau-
rado na Suiça.

O terceiro órgão é um pequeno instru-
mento, também chamado realejo, 
datado de 1762, deixado à Confraria de 
Santo António da igreja franciscana, 
por disposição testamentária de Oldo-
vino. Era o seu instrumento pessoal e 
que alugava com alguma frequência.
Com o sucesso do primeiro órgão, 
começaram a surgir encomendas e 
estabelece-se definitivamente em 
Évora, onde compra residência, monta 
oficina, casa com Laureana Rosa Lizar-
da, natural de Palmela, em 28 de 
Setembro de 1762, e integra-se plena-
mente na vida social eborense.  Veio a 
enviuvar em 1780, sem ter deixado 
descendentes. Uma sua sobrinha, Ana 
Maria de Jesus Oldovino, filha de João 
Francisco Oldovino e de Joana Maria 
Oldovina, professou no Convento de 
Santa Clara de Évora, em Julho de 1760, 
tendo sido D. Pascoal Caetano a pagar-
-lhe o respectivo dote de freira no valor 
de 600 mil reis. Irá manter, bem como 
sua mulher, um apoio e carinho espe-
ciais para com esta sobrinha: em 1772, 
faz-lhe doação da renda da herdade da 
Salema que tinha comprado às religio-
sas de Aracoeli, de Alcácer do Sal, e 
inclui-a no seu testamento, deixando-
-lhe 50 mil reis e os seus dois oratórios 
e respectivas imagens. 

Homem de grande religiosidade e 
devoção estava inscrito em várias 
confrarias da cidade, mantendo, toda-
via, uma particular preferência pela 
igreja conventual de São Francisco. 
Além de irmão terceiro franciscano, 
pertenceu à Irmandade de Nossa 
Senhora da Conceição e à Irmandade 
de Santo António, ambas da igreja de S. 
Francisco. Será a esta última de Santo 
António que, no seu testamento, pedirá 
para ser sepultado “em uma das três 
covas que há dentro da capela do 
mesmo santo” por ser essa a sua devo-
ção, deixando-lhe mais de cinco mil reis 
de foros.
Mestre organeiro de reconhecido 
mérito, construiu para todo o Alentejo e 
Algarve mais de trinta órgãos, desde os 
pequenos órgãos positivos, aos de 
grande aparato como o da antiga Sé de 
Elvas. Ainda reparou e renovou muitos 
outros, de que são exemplo o renas-
centista da Sé de Évora e o da Sé de 
Faro.

Artur Goulart
Museólogo, vogal do Departamento de 

Bens Culturais da Arquidiocese de Évora

Três Órgãos de Oldovino
em concerto na Igreja de S. Francisco 
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Delegação de Guimarães

No passado dia 9 de julho, alunos/as e professors/as 
do ASSP’XL embarcaram numa aventura de 3 dias. 
De 9 a 11 deste mês realizou-se, no âmbito das 
Férias de Verão XL’19, um acampamento, na Casa da 
Torre.
De Guimarães para Sobrosa viajaram 3 carrinhas 
com 20 crianças, com idades compreendidas entre 
os 6 e os 13 anos e 3 monitores. Todos levavam 
grandes expectativas em relação a estes dias, 
porque era a primeira vez, para muitos, que ficavam 
fora de casa e longe dos pais.
O primeiro dia serviu para montar o acampamento, 
organizar todo o material necessário para as várias 
atividades, fazer o reconhecimento do local e realizar 
algumas dinâmicas de apresentação e integração. 
No segundo dia, durante a manhã, realizou-se uma 
caminhada pela Rota do Românico, com a ajuda do 
Eng. Cristiano Marques, que conhece muito bem 
aquela zona. 
À tarde fez-se uma visita à Piscina Municipal de 
Paços de Ferreira para uns bons mergulhos. E, à noite 
houve uma sessão de cinema com direito a pipocas.
No terceiro e último dia, houve tempo para brincar no 
trampolim, jogar à bola, tomar banhos de mangueira, 
jogar à batalha dos balões de água, e muito mais. 
Durante a tarde desmontou-se o acampamento e 
fizeram-se as malas para regressarem a Guimarães. 
Destes 3 dias, ficam também as memórias das brin-
cadeiras, as amizades fortalecidas e a saudade da 
comida deliciosa confecionada pela D. Graça que trata 
da Casa da Torre.
Quando idealizámos este tipo de atividades tínha-
mos em mente alguns objetivos principais que consi-
deramos que foram atingidos com sucesso, tais 
como: 
• Proporcionar experiências de partilha intercultural 
e de respeito pela diferença;
• Promover a autonomia das crianças e jovens parti-
cipantes;
• Desenvolver a consciência ecológica e ambiental;
• Desenvolver no grupo de crianças e jovens partici-
pantes e na equipa técnica um espírito de trabalho 
coeso, de interajuda, compreensão e união.
Resta-nos agora esperar pela interrupção letiva da 
Páscoa para voltarmos a desafiar estas e outras 
crianças a virem participar nesta experiência.

Acampamento XL’19 



Delegação de Leiria
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Il Trovatore – Os Roma do Lis
SAMP – Sociedade Artística Musical dos Pousos, LEIRIA

Este projeto começou a ser desenhado em 2014 atra-
vessando três fases fundamentais para o seu cresci-
mento.

1ª fase
Começou com sessões musicais no Bairro Cova das 
Faias. Estas sessões tiveram sempre como foco o 
envolvimento de famílias ciganas, articulando com 
famílias da nossa Escola de Artes – SAMP – visando a 
conquista de confiança mútua e finalizando em espe-
táculos em conjunto, tanto em palco como na rua. 

2ª fase 
Com o objetivo de chegar a todas as comunidades 
ciganas e na tentativa de criar laços entre comunida-
des, a SAMP visita outro bairro cigano – Bairro da 
Integração – utilizando o mesmo modelo de interven-
ção. 

Projeto desenvolvido pela Sociedade Artística Musical 
dos Pousos (SAMP) em parceria com o Alto Comissa-
riado para as Migrações (ACM), Autarquia e Agrupa-
mentos de Escolas Correia Mateus e Caranguejeira.
Através das práticas artísticas, com o foco na música, 
promoveu-se a sociabilização e integração da comuni-
dade cigana na comunidade leiriense, e a sensibiliza-
ção da comunidade leiriense para a cultura cigana.

3ª fase
Com o apoio do ACM, a SAMP “invade” dois agrupa-
mentos de Escolas e, desta forma, chega a um enorme 
grupo de jovens ciganos dos 3 aos 18 anos, conseguin-
do realizar um grande espetáculo, com a envolvência 
de 51 participantes de etnia cigana e 72 envolvidos da 
comunidade maioritária. As famílias de ambas as 
comunidades juntaram-se para fazer parte deste 
grande evento, que teve propositadamente, no final, 
um momento de convívio entre todos, com partilha de 
sopas e outras iguarias. Este projeto encontra-se 
totalmente dependente de apoio financeiro. Atual-
mente, tendo perdido o apoio do ACM, ficámos com o 
pequeno apoio da Câmara Municipal de Leiria, que 
apenas cobre um grupo de 10 crianças de etnia cigana.

Raquel Gomes 
Coordenadora de projetos SAMP
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Delegação de Lisboa

Comunicar é talvez a necessidade mais básica 
do ser humano; entender esse processo 
requer uma viagem no tempo. No início, os 
sons e as pinturas rupestres eram o modo de 
comunicação; mais tarde a invenção da escri-
ta veio separar a Pré-História da História. 
Mas, talvez a primeira invenção que conse-
guiu levar a comunicação a mais pessoas 
tenha sido a Prensa de Gutenberg, “mãe” da 
Imprensa atual. A Era da Comunicação de 
Massa inicia-se assim no século XIX, com o 
aparecimento dos jornais, do correio postal, 
do telégrafo e do telefone. No século XX 
surgem a rádio, o cinema e a televisão. Ao 
longo dos tempos foram desenvolvidas as 
mais variadas formas de comunicação, até à 
nossa época, a “Era da Tecnologia e da Infor-
mação”, onde o computador e o telemóvel 
são “Reis”. A Internet, que inicialmente foi 
criada para a troca de mensagens entre mili-
tares tornou-se na rede que liga milhões de 
computadores. É um dos meios mais podero-
sos da Comunicação já desenvolvido pelo 
homem, que rompeu fronteiras e fez chegar a 
informação em tempo real e à distância de 
um “click”.

Nas nossas agendas passou a constar mais 
um dado: o endereço eletrónico.

O trabalho que temos vindo a desenvolver nesta Área, ao longo 
destes últimos 4 anos, levou-nos à reflexão que apresentamos.

  A Equipa da Comunicação da DL

A Comunicação
ao longo dos tempos

Mas, comunicar é uma expressão que só é 
válida com a existência e vontade de duas ou 
mais partes. Quando essa vontade é genuína 
e, existe na realidade interesse em ser infor-
mado, não podemos esperar que a comunica-
ção nos chegue se não formos receptores 
activos. Necessitamos de manifestar esse 
interesse indicando os meios de que dispo-
mos. O binómio emissor + receptor só funcio-
nará com a participação activa das duas 
partes.



Delegação da Madeira
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Quatro anos passaram a correr, na verdade, 
voaram. Foram muitas as atividades desenvol-
vidas, entre elas: exposição de pintura na 
Câmara Municipal do Funchal; várias visitas 
temáticas a produtores e empresas locais; 
caminhadas e passeios pela região, associando 
as paisagens com a história e a gastronomia; 
almoços comemorativos; visitas a museus; 
participação na Feira das Vontades, como na 
Corrida da Solidariedade; dinamização de 
teatro.

Várias destas atividades foram recorrentes ao 
longo dos anos. Mas só foram possíveis porque 
existiu um conjunto de associados altamente 
motivados e colaborantes. Trabalhamos para 
eles e merecem todo o nosso esforço. Obriga-
do pela vossa companhia e dedicação. Bem 
hajam!

E porque uma imagem vale mais que mil pala-
vras, deixamo-las descreverem o mandato que 
agora termina. Imagens que falam por si.

Momentos
Solidários



Delegação de Portalegre

Felizmente, o nosso Plátano continua a fazer as delícias 
dos portalegrenses e de todos os que nos visitam, fruto 
do carinho e cuidado que os portalegrenses nutrem por 
esta árvore com 181 anos.
Mandado plan-
tar pelo Dr. José 
Maria Grande, 
ilustre portale-
grense ligado ao 
estudo da Botâ-
nica, no Rossio 
desta cidade, no 
longínquo ano de 
1838, junto a uma linha de água, o que poderá explicar 
que se tenha tornado numa árvore tão frondosa, classi-
ficado como de interesse público.
Em Setembro de 1951, o jornal A Rabeca promoveu um 
festival, com o fim de se angariarem fundos para o 
arranjo do espaço envolvente.
Relatemos, agora, alguns factos que o nosso plátano 
presenciou.
Nos tempos da 
Monarquia, era 
costume o partido 
vencedor colocar no 
ponto mais alto da 
frondosa árvore, a 
bandeira do partido 
vencedor, untando 

o tronco com azeite, para que os adversários não 
retirassem a respetiva bandeira.
Foi também à sombra da sua copa que, nos anos 40, 50 
e 60, do século passado, se realizaram muitas feiras e 
mercados de gado, produtos agrícolas e quinquilharias.
Mas a sua frondosa copa tem sido também lugar para a 
realização de comícios políticos, encontros, negócios e 
até viu nasceu o Sport Clube 
Estrela, a 23 de Setembro de 
1919, como atesta a placa que 
lá existe. 
Homenageando os 150 anos de 
vida do nosso Plátano, em 
1998, foi colocada junto dele, 
uma placa e, no ano de 2008, 
uma outra, celebrando os seus 
170 anos de existência.
Já mais próximo de nós, em 2019, os portalegrenses 
colocaram-no nos escaparates nacionais, inscrevendo-o 
no concurso ”Árvore do 
Ano”. Infelizmente, não 
se conseguiu o objetivo 
proposto, o que não 
diminuiu em nada o 
seu valor nem o carinho 
que os portalegrenses 
nutrem por ele.

O plátano de Portalegre
Classificado pelo ICNF como o maior de Portugal
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De acordo com a ética cooperativa, as Associações são 
pessoas coletivas autónomas, de livre constituição, de 
composição variável que, através da cooperação e 
entreajuda dos seus membros, com obediência aos 
princípios estatutários, visam, sem fins lucrativos, a 
satisfação das necessidades e aspirações sociais 
daqueles que a elas se agregam, ou seja, os Associa-
dos.
Esta definição encontra-se espelhada, nos artigos 1º e 
2º dos Estatutos da ASSP, que a regem, salientando-se 
o artigo 2º, ponto 2, alíneas a) e b) que afirmam:
 “A ASSP rege-se pelos seguintes princípios fundamen-
tais:

a) Representatividade democrática e participação 
dos seus membros no seu funcionamento;
b) Solidariedade na concretização da missão da 
Associação”

Perante isto, um leitor atento e descomprometido, dirá 
que serão estes os tópicos da melhor filosofia e do 
melhor guia de atuação de qualquer Associado da 
ASSP. Mas, a realidade é bem diversa. 
Vejamos o exemplo gritante da Delegação do Porto, 
com a inscrição de cerca de 1850 Associados: 

- como se explica e se justifica  a presença de 6 a 10 
associados, incluindo os órgão de gestão, nas 
Assembleias de Associados”, onde se analisam 
propostas, se tomam decisões sobre orçamentos, 
alienação de bens, estatutos, mudanças de  siste-
mas de gestão,..., enfim, onde se analisa o presente e 
o passado e se decide o futuro que queremos e 
ambicionamos, ou pelo contrário nos vai desiludir e 
conduzir-nos por caminhos ínvios?

Perante isto, o mesmo leitor atento e descomprometi-
do, apelidará os restantes 1840 de Não Associados ou, 
na numa hipótese mais burlesca, atribuir-lhes-á o 
epíteto “Professantes mas não praticantes”, uma vez 
que a sua voz não é ouvida, o seu parecer não é consi-
derado nas decisões tomadas, as suas propostas não  
são conhecidas...
A Delegação do Porto carece de uma mudança radical 
na postura dos seus Associados. Não podemos conti-
nuar a viver nestas “águas paradas”.  A ASSP precisa 

que passem a vivenciar em pleno a figura “SER ASSO-
CIADO” versus o permanente “Professante mas não 
praticante”, abstencionista, desligado e deixando a 
cargo de muito poucos e, por isso, não representativos, 
as decisões que poderão conduzir a ASSP Porto ao 
prestígio e magnificência que honre a Associação ou, 
bem pelo contrário, ao opróbrio de que não é merece-
dora.

Maria Otilde Simões
Membro da Comissão Administrativa

Associada nº 1943

No último BI,  a página 24, da Delegação do Porto, foi 
consagrada a uma ilustríssima Associada, solidária, 
interventiva  e de espírito muito avant garde para a 
época em que viveu. Trata-se de Maria Augusta 
Cramez. O autor do texto In Memoriam, nele refere 
que a “atribuição do nome de uma sala na Casa da Torre 
em sua honra teria sido decidido em reunião de 13 de 
abril de 2011”, ato que ficou simplesmente numa 
“nuvem de intenções”. Acontece que esta decisão e 
atribuição foi feita pela Comissão Administrativa em 
2017, através da colocação de  uma placa com o 
nome Maria Augusta Cramez, numa sala bem apro-
priada e que foi previamente colocada nas mãos da 
homenageada, no dia do seu penúltimo aniversário, 
na ERPI, dada a sua impossibilidade de a presenciar in 
loco, como sinal de todo o   respeito e profundo agra-
decimento que a ASSP lhe devota. A imagem ilustra o 
momento aqui referido.

Delegação do Porto

Ser ou Não Ser 
(um verdadeiro) 
Associado, 
eis a questão!

Uma correção pertinente ao texto
 “in Memoriam” publicado no BI nº 211

Maria Otilde Simões
Membro da Comissão Administrativa

Associada nº 1943
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Vieram os avieiros, por razões de 
opção laboral (para uma ocupação 
menos perigosa e menos sazonal), 
assumindo uma situação de perma-
nência numa região (a “Borda 
d´Água”), para onde costumavam vir 
sazonalmente.
Aqui chegarão com apenas o barco e 
os escassos apetrechos pessoais, 
vivendo e sobrevivendo, direta e 
indiretamente, do peixe que apanha-
vam.
A sua residência era a “bateira”. O 
percurso espacial dos mesmos, 
expressão da movimentação do peixe 
e da proximidade das populações que 
o compravam.
Enquanto isso, iam construindo nas 
margens do tejo, rústicos abrigos que 
às vezes não eram mais que para-sóis 
implantados sobre a areia. Mesmo 
esses, muitas vezes, alvo da ação 
destruidora das autoridades.
Aqui casaram com conjugues 
também pescadores e, quando a 
implementação foi permitindo espa-
ços temporais de sedentarização, 
dando origem a embriões de núcleos 
populacionais.
Gradualmente, as implantações 
foram ultrapassando contornos de 
sedentarismo mais ou menos prototí-
picos.
Enquanto as novas gerações foram 
procurando nas urbes próximas a 
ocupação laboral secundária ou 
terciária que lhes garantisse um 
rendimento fixo e condições de traba-
lho menos duras e imprevisíveis.
Vivendo da pesca e recoleção, desde 
muito cedo recorreram em alternativa 
aos trabalhos agrícolas na lezíria 
circundante.
Mas estes grupos de pescadores, ao 
contrário dos trabalhadores “jornalei-
ros” do Vale do Tejo, possuíam já 
experiências empresariais, mesmo 
que simples, que trouxeram consigo 
de Vieira de Leiria.

Gradualmente tornaram-se “rendei-
ros”, passando a explorar diretamente 
campos onde tinham labutado como 
“jornaleiros”.
E daí à compra do mesmo ou de um 
outro similar (ultrapassada que foi a 
necessidade, quantas vezes arrisca-
da, de se dotarem do capital necessá-
rio) foi um processo natural de evolu-
ção.
Tornaram-se assim “seareiros”, situa-
ções que ainda hoje muitos desenvol-
vem. Apenas alguns mais velhos ou, 
muitas vezes, como segunda ocupa-
ção, foram persistindo nas lides pisca-
tórias.
A organização destas pessoas em 
pequenos grupos familiares e o perío-
do prolongado de nomadismo fluvial 
(que o mesmo é dizer de contornos 
vivenciais pouco alargados) acarretou, 
entre outras coisas, um truncar dos 
ancestrais saberes culturais e 
cultuais.
Tiveram, assim, de procurar e desco-
brir na sua criatividade, as formas de 
complementar os hiatos operativos 
que a saída de Vieira de Leiria ocasio-
nara.
Na medicina popular, muitas lacunas 
memorais foram pragmaticamente 
preenchidas com referências orató-
rias reformuladas ou reinterpretadas 
ou com a consulta a curandeiras cam-
ponesas próximas.
Na “bênção das redes” (vista como 
necessária ao ultrapassar de sortilé-
gios diversos) ainda mais.

Enfim, vivendo próximos ou afasta-
dos de outras famílias, sem claras 
matrizes culturais partilhadas (perdi-
das que foram nas vicissitudes de um 
processo migratório desfasado e 
individual), habituados a um nomadis-
mo obrigatório autossuficiente, com 
relações de vizinhança recentes e 
organizados em núcleos familiares 
que se tornaram mais extensos ainda 
antes de se fundamentarem os hábi-
tos comunitários, tais populações 
enformavam muitas vezes conflituali-
dades que as precedências piscató-
rias, por exemplo, tão bem expressa-
vam.
Afinal, a captura (ou não) do peixe 
constituía “apenas” a diferença entre 
a fome e a saciedade. Entre a existên-
cia de um rendimento mesmo que 
incipiente e a sua literal ausência, dura 
e miserabilista.

Aurélio Lopes 
Antropólogo

Delegação de Santarém

Vivendo sobre as águas, 
ao sabor das marés 
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Uma Simpática Família

Delegação de Setúbal

Ao entrar em Setúbal, ou a circular na cidade, 
encontramos, com frequência, a representação 
dos golfinhos que são um dos seus ex-libris. 

O golfinho é um cetáceo cujo nome científico é 
Tursiops truncatuse e vulgarmente chamado roaz 
ou roaz corvineiro. Deve esta designação ao 
hábito de roer as redes dos pescadores, para se 
apropriar do peixe, nelas contido, sendo que um 
dos seus “petiscos” preferidos é a corvina. 

Estes simpáticos animais que vivem em grupo, 
construindo uma comunidade que habita o 
estuário do Sado e que é uma das três existentes 
em toda a Europa, são uma atracção para quem, 
viajando no rio, tem a oportunidade de os avistar 
ou até, com alguma sorte, de os ver cabriolar 
junto ao barco, como se de uma exibição cons-
ciente se tratasse. 

Quem os observa, com conhecimento científico, 
identifica cada um deles, sabe qual o seu ciclo de 
vida, os seus hábitos e conhece-os pelo nome.

Esperamos que as agressões que, infelizmente, o 
ser humano pratica contra a Natureza, não 
venham, algum dia, a destruir ou afugentar estes 
simpáticos mamíferos que habitam o estuário e 
a zona marítima adjacente e que, por muito 
tempo possamos usufruir da sua presença.

(Informação recolhida em publicação da Câmara Municipal de Setúbal 
– Casa da Baía, onde existe um Centro Interpretativo do Roaz do 

Estuário do Sado)

Imagem 1 – Foto disponível em 
<https://www.romatours.pt/index.php?oid=5948> Acesso em 11/07/2019
Imagem 2 – Foto disponível em 
<https://pumpkin.pt/eventos/sunset-com-os-golfinhos-no-rio-sado/> Acesso 
em 11/07/2019
Imagem 3  – Foto disponível em 
<https://commons.wikimedia.org/wiki/File:PORTUGAL-_SET%C3%9ABAL-Av._Luis
a_Tody-GOLFINHOS_-_panoramio.jpg> Acesso em 11/07/2019
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Delegação de Viseu

E eis que o verão chegou em força. Andámos tanto 
tempo a dizer mal do tempo e, de repente, o tempo 
resolve mostrar que não anda ao sabor da vontade 
humana. E , com ele assim feroz, lá estamos nós a 
lamentarmo-nos destas temperaturas que nos deixam 
de rastos. Quanto a mim, já não me importava que o 
verão passasse depressinha e setembro nos trouxesse 
aquela brisa suave e o calor ameno que não agride. Não 
porque não consiga suportar o calor intenso (como me 
lembro dos verões escaldantes da minha infância, das 
leituras à sombra fresca das árvores e ramadas da casa 
dos meus pais, do pepino ou da cebola com sal e broa a 
meio da tarde!) que no interior se tem sentido, não. É tão 
somente porque, agarrado ao verão, vêm os inevitáveis 
incêndios, os inevitáveis diretos nas televisões, os insu-
portáveis comentadores sabedores de tudo e de mais 
alguma coisa. E nada muda. Muitos meios lançados 
para cima do problema, muitas leis que prescrevem 
comportamentos, muitas coimas previstas e nada. 
Nada muda. 
Eu não faço como os comentadores tão cheios de 
autoestima que tudo sabem, que tudo criticam. Mas 
vivo no interior e há coisas que todos os que vivem no 
interior sabem. Os outros também, mas, passada a 
hora, esquecem. Ora vejamos:

• o interior está despovoado, e as aldeias são o agre-
gado populacional que mais sofre desse mal, já que o 
movimento migratório também se faz das aldeias 
para a sede do concelho;
• já nem os mais velhos ficam nas aldeias, porque vão 
para os lares e, mesmo os poucos que ainda conse-
guem passar a velhice nas suas casas, já não têm 
forças para o trabalho;
• o modo de vida também mudou, já não se vai à lenha 
para a fogão, para a lareira, para o aquecimento, nem 
ao mato para os animais;
• muitos donos dos terrenos agrícolas e florestais 
nem conhecem os seus terrenos, pois são já herdei-
ros, vivem longe, a maioria no estrangeiro;
• limpar terrenos e matas é uma tarefa inglória: fazer 
uma vez é um caso, mas fazê-lo todos os anos ou de 
dois em dois (o que é uma inevitabilidade) torna-se 
impossível: a maioria das pessoas ou não tem dinhei-
ro para isso, ou já é velha para esse trabalho ou não 

encontra mão de obra para tal (é uma verdade inultra-
passável: faltam trabalhadores para todo o tipo de 
serviços).

Mesmo assim, com este cenário, nunca se viu tantas 
matas limpas. Será que no próximo ano as pessoas que 
limparam o vão fazer novamente se os incêndios conti-
nuarem a reinar como até aqui? A ver vamos. Mas, 
estabelecido o contexto em que o problema ocorre, 
pergunto: que fazer? que fazer mesmo, de tal forma que 
os incêndios passem a ser residuais e mais facilmente 
controláveis? Muitos terrenos que ardem nem sequer 
têm interesse, são giestais, mato, silvas. Mas no meio 
há os que não o são, são carvalhos, são castanheiros, 
são árvores para produção de madeiras, até os malfa-
dados eucaliptos (já nem falo nas habitações). Não 
poderiam ser esses terrenos incultos, de mato, queima-
dos no inverno pelos bombeiros? É evidente que seria 
só uma pequena ajuda, sem outras soluções não resol-
via o problema. As autarquias têm conhecimento do 
terreno, têm gabinetes técnicos, não poderiam fazer 
isso, em articulação com as populações? E o planea-
mento da floresta, não há ninguém capaz de o promo-
ver? Autarquias, serviços florestais (ainda existem, ou 
foram arrumados, ou estão em Lisboa?). Eu pasmo: o 
que arde num concelho onde já ardeu, em anos anterio-
res, a maior parte desse concelho, como se tem ouvido?
E o mais importante: povoar o interior. Façam o que 
entenderem, financiem, mandem vir imigrantes, 
salvem mais gente no mediterrâneo e tragam-nos 
para cá (não, salvem-nos, porque são gente como nós, 
mas já agora, ofereçam-lhes perspetivas de vida no 
interior), isentem de impostos quem quiser vir traba-
lhar para cá, sem gente não há dinâmicas económicas, 
agroflorestais ou outras. Sem gente, não há ocupação 
do território, haverá cada vez mais mato incontrolável. 
No norte da Lapónia, não pagam para que haja por lá 
habitantes, criadores de renas, etc? E como se chama-
va aquele rei, cujo cognome era O Povoador? Esse 
mesmo, D. Sancho I. Vão estudar História, façam favor.
(e vive-se muito bem no interior).

Reflexões da Associada                                                                                                                                                     
Fátima Baldaia

Verão = Incêndios?



Para cumprimento do disposto na alínea c3 do n.º 2 do Artº 31º dos Estatutos da ASSP, 
convocam-se os Delegados para uma Reunião Ordinária da Assembleia Nacional de Dele-
gados, a realizar no dia 30 de Novembro de 2019, pelas 10H00, na Escola de Hotelaria e 
Turismo de Lisboa, Sita na R. Saraiva de Carvalho, 41, 1250-096 Lisboa, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos: 

1. Informações 

2. Apreciação e Votação do Plano de Actividades e Orçamento da ASSP para 2020

Se à hora marcada não estiverem presentes ou representados mais de metade dos 
Delegados, fica a mesma marcada para meia hora depois, no mesmo local, com 
qualquer número de presentes.

O Presidente da Mesa da Assembleia Nacional de Delegados
Miguel Vilhena

Convocatória (AOS DELEGADOS)

Info

Para cumprimento do disposto 
na alínea c do n.º 1 do artº. 51º 
dos Estatutos da ASSP, convo-
cam-se as Assembleias de 
Associados para definição das 
linhas de orientação a seguir 
pelos Delegados na Assembleia 
Nacional de Delegados marcada 
para 30 de Novembro de 2019, 
em Lisboa. A Ordem de Traba-
lhos destas Assembleias é a 
mesma da AND.

Se à hora marcada não estive-
rem presentes mais de metade 
dos Associados da Delegação, 
fica a mesma marcada para meia 
hora depois, no mesmo local. 

Os Presidentes das Delegações

Convocatória (AOS ASSOCIADOS) Delegação Data Hora Local

Açores

Algarve

Aveiro

Beja

Coimbra

Évora

Guimarães

Leiria

Lisboa

Madeira

Portalegre

Porto

Santarém

Setúbal

Viseu

25/11/19
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